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RESUMO 
 

A pesquisa teve como objetivo principal investigar o uso da ludicidade e da arte em ONGs, e 
como recurso para a inclusão social crítica e transformadora. A necessidade surgiu do contato 
e participação de projetos no universo das ONGs, o que propiciou a constatação do 
crescimento significativo de tais instituições, tendo, muitas delas, a intenção de trabalhar com 
a arte e a ludicidade para a efetivação da cidadania. Diante desses fatores, surgiram os 
questionamentos norteadores da pesquisa: Que inclusão social é essa à qual algumas ONGs se 
referem?  Como e onde se dá a ludicidade na formação do educador que trabalha em tais 
organizações? Qual a contribuição do trabalho de arte e ludicidade, enquanto possibilidade de 
experiência plena e de sentido terapêutico (dar-se conta da auto-estima, do eu individual) e 
político (dar-se conta da transformação da realidade, do coletivo) para o processo de 
construção da cidadania? Como se pode efetivar uma inclusão crítica através da arte e da 
ludicidade? Para dar conta dessas interrogações, utilizei-me, para a investigação, do método 
etnográfico e microetnográfico. Como espaço empírico de pesquisa, foi escolhido o Projeto 
Buscapé, que envolve seis organizações. Como em pesquisa deste tipo, participei do dia-a-dia 
deste, entrevistando, gravando em áudio e vídeo e conversando com os atores do processo 
(educadores, educandos, coordenadores); com isso, percebi o conceito de inclusão pensado 
por eles e a ressonância desse trabalho na vida dos educandos, a formação do educador e 
como ela dá conta do processo pedagógico. Assim, pude confrontar o referencial teórico com 
os dados de campo, o que me levou a formular conhecimentos acerca da forma como é 
desenvolvido o trabalho lúdico e artístico e de como este contribui para uma inclusão social 
pautada na inclusão simbólica, visando o indivíduo e sua participação crítica na sociedade.  
 
Palavras-chave: ONG; ludicidade; arte; inclusão social; inclusão simbólica. 



 

ABSTRACT 
 

The research had as main objective to investigate the use of ludicidade and art in NGO`s, and 
as resource for a critical and transforming social inclusion. The necessity comes from the 
contact and participation in NGO`s projects universe, what propitiated the evidence of the 
significant growth of that institutions, having, many of that, the intention to work with art and 
ludicidade for to accomplish the citizenship. In front of these factors, appear the questionings 
who give the north of that research: What social inclusion is that spoken by the NGO`s? How 
and where appears the ludicidade in the formations of the educator who works in those 
organizations? What is the contribution of the art and ludicidade work, as possibility of full, 
therapeutical (to find the self-esteem, the individuality) and political (to perceive the reality 
transformation, the collective) experience to the process of built the citizenship? How we can 
make a critical inclusion by means of art and ludicidade? To answer those questions I used, 
for investigation, the ethnographic and microethnographic methods. As empiric place of the 
research, it was chosen the Buscapé Project, who involves six organizations. As in research 
like that, I participated of the day-by-day, interviewing, recording audio and video and talking 
with people who participated of that process (educators, students and coordinators); with that, 
I realized the concept of inclusion thought by than and the resonance of that work in the 
students life, the educator formation and how it's accounts for the pedagogical process. thus, I 
could ollate the theoretical referential with the field data, what make me formulate knowledge 
concerning the way as the artistic and ludic work is developed and how it contributes for a 
social inclusion based in the symbolic inclusion, aiming at the individual and its critical 
participation in the society.  
 
Keywords:. NGO; ludicidade; art; social inclusion; symbolic inclusion. 
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Tecer a introdução é, antes de tudo, tocar nas memórias que constituem o caminho 

dessa investigação. A presente pesquisa, que tem como tema a ludicidade, arte e inclusão 

social no universo de Organizações Não-Governamentais, se estruturou, primeiramente, 

através de impressões pessoais que me inquietaram, e que envolve outros personagens. Para 

iniciar, cabe apresentar, brevemente, os primeiros vestígios da pesquisa que foram 

importantes para o chegar à investigação do mestrado.  

Num fim de semana de sol, do ano de 1999, acompanhei alguns jovens que 

coordenava, para participar do segundo encontro baiano de adolescentes. Estavam presentes 

diversas ONGs de Salvador e de outras cidades da Bahia, com muita alegria, festa, discussão 

de temas e oficinas de arte. O intercâmbio entre os participantes foi grande, muitos já se 

conheciam através de outros encontros artísticos e culturais promovidos por outras 

instituições da cidade, muitos moravam em bairros periféricos, todos sonhavam com um 

futuro de igualdade social. 

 Um ano depois, estava em outro encontro de adolescentes, dessa vez com jovens de 

ONGs de todo o Brasil. Foi o décimo encontro nacional de adolescentes, que teve duração de 

uma semana. Como nos outros encontros, o espaço era de muita alegria, troca de experiências, 

discussões acerca de assuntos do universo dos jovens. Durante todo o dia, participamos das 

oficinas artísticas e lúdicas. Apresentamos, ao final, o resultado destas. Diversas ONGs 

apresentaram seus trabalhos artísticos no decorrer do encontro. Peças de teatro agiam como 

um provocador de discussões. Mais uma vez, muitos jovens das periferias das várias cidades 

do Brasil mostraram seus talentos e expressaram seus sonhos com um futuro de 

possibilidades. Planejavam mudar a realidade a sua volta através da arte e do diálogo, 

aspiravam por um mundo melhor e menos desigual.  Mas o que há entre o sonho e a 

realidade? 

No final, costuramos nossas bandeiras, símbolos das nossas instituições, e formamos 

um grande lençol. Logo depois, dançamos o ‘toré’, dança típica indígena, e nos despedimos 

com muitas saudades, com muitas lágrimas e muitos sonhos. 

No ano de 2001, uma grande empresa lançou um projeto para subsidiar 

financeiramente atividades de ONGs que envolviam arte e esporte para jovens moradores de 

bairros carentes. Sentada no meio do auditório, quando desse lançamento, vi muitos 

representantes de ONGs notando, anotando, pensando, perguntando, se interessando, 

desconfiando, os olhos brilhando... Nesse momento o tempo congelou para mim... Então era 

eu que pensava, baseada em minhas andanças e me questionava sobre o que significava tudo 

aquilo? Qual papel tinha a ludicidade e a arte-educação na vida desses “jovens em situação de 
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risco”? Que interesses estavam por trás desses projetos?  Qual o papel dessas ONGs na 

sociedade e, principalmente, na educação desses indivíduos? O que estava acontecendo? O 

que significava tudo aquilo que estávamos vivendo?  

E foi então, a partir de muitas perguntas, que a pesquisa nasceu. Juntando isso a minha 

vivência no curso de Licenciatura em Desenho e Plástica, senti também que, enquanto 

educadora atuante na educação não formal, havia uma lacuna de conhecimentos no vasto 

campo de trabalho na área da educação não-formal, área que possui características próprias.  

Grande parte das ONGs tem um público bastante diversificado, as temáticas trabalhadas 

também são bastante amplas, tais como saúde, meio-ambiente, cidadania, e há um 

crescimento de propostas que têm como objetivo principal a utilização de atividades lúdicas e 

artísticas como recurso do processo de inclusão social. Fato que obriga a nos perguntar se 

temos educadores formados para essa ação. 

Para dar conta dessas inquietações, escolhi a abordagem etnográfica e 

microetnográfica, tendo em vista investigar essas questões através de um Projeto que 

congrega sete instituições, o Projeto Buscapé. Então, participei do seu dia-a-dia, conversei 

com os seus participantes, educadores e educandos. Ouvi atentamente suas vozes, suas idéias, 

suas alegrias e tristezas, seus sonhos e inquietações. Participei do seu carnaval, da sua festa e 

da sua avaliação. A pesquisa empírica foi apoiada também pela pesquisa teórica, ambas se 

entrelaçaram e se apoiaram, num enriquecedor diálogo. Apesar de o trabalho estar dividido 

estruturalmente em teórico e dados de campo, tomei como base do meu estudo a polifonia, 

casando as vozes do campo, as vozes dos teóricos e a minha própria voz, sabendo que 

nenhuma pesquisa é neutra, mas tendo a preocupação de expor o que encontrei, onde se fazem 

presentes as minhas memórias e história.  

A dissertação se apresenta com a seguinte estrutura: 

No primeiro capítulo, abordo as Organizações Não-Governamentais – ONGs e sua 

configuração no cenário sóciopolítico. Aqui, rascunho suas possíveis significações, trazendo 

uma visão panorâmica de tais instituições e do papel que elas representam, hoje, no cenário 

social, que se configura pelo fenômeno da exclusão social crescente, tendo em vista o 

aumento das desigualdades sociais. Então começo por traçar entendimentos acerca da 

inclusão social e de como ela está configurada, hoje, em nossa sociedade pautada pelo 

capitalismo, que aumenta cada vez mais a fenda das desigualdades, visto que a maior parte 

dessas instituições tem como foco de atenção a inserção do indivíduo na sociedade de 

consumo. 
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No segundo capítulo, faço uma discussão em torno da inclusão/exclusão simbólica, 

usando como recurso a arte e a ludicidade. Procuro traçar a importância de se ‘ler’ os signos, 

ler as entrelinhas dessas manifestações sociais, políticas e culturais, na medida em que 

delineiam ou mesmo mantêm sistemas pautados na dominação. A partir desse foco, trabalhei 

conceitos acerca da arte e da ludicidade e de como ambos, com seu caráter transgressor, 

podem contribuir para a decodificação dos signos presentes em nossa cultura dominante, o 

que possibilita a criticidade e a emancipação. Assim, esse capítulo tem como objetivo pensar 

a inclusão social tendo como base o simbólico e, posteriormente, o material.  

No terceiro capítulo, apresento a metodologia da pesquisa. Como já foi colocado 

anteriormente, trabalhei com a pesquisa etnográfica e microetnográfica e escolhi o Projeto 

Buscapé para a investigação, por este ter como missão o trabalho com a arte, de forma lúdica, 

para a efetivação de uma inclusão social. Chamou-me a atenção o fato de sua atividade mais 

forte ser um bloco de carnaval que desfila pelas ruas de Salvador, mais precisamente no 

sábado de carnaval do Pelourinho. Sendo o carnaval de Salvador uma festa com característica 

cada vez mais excludente, a ONG vai na contra-mão desse processo, desfilando com seus 

participantes. Esse capítulo traz, além da apresentação da metodologia, a apresentação do 

Buscapé, bem como descreve como foi o processo de coleta de dados e traz as vozes dos 

indivíduos envolvidos no processo (Coordenadores, educadores e educandos). 

Por fim, o último capítulo, a conclusão. Os conhecimentos que afloraram a partir do 

contato com o campo e com os autores; a síntese das compreensões que pude estabelecer com 

essa jornada de investigação. 

 
 

 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. CAPÍTULO 
ONG e inclusão social 
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1.1. Introdução ao tema ou começando a mover as primeiras 
pedras do tabuleiro... 
 

Como em muitos jogos, é necessário rolar o dado para ritualizar seu início: o dado marca 

a extensão, as pedras vão se movimentando e os jogadores vão criando suas estratégias. É 

nessa intenção, que tomamos como primeira jogada este capítulo, que tem a intenção de falar 

de inclusão social e do papel de ONGs no cenário social, hoje. 

 

1.2. Um pouco sobre ONG e seu papel hoje  
 

Para iniciar, faz-se necessário uma introdução a respeito do entendimento do que seja 

uma Organização Não-Governamental - ONG, visto que ainda enfrentamos a falta de uma 

compreensão unívoca da nomenclatura, função etc. No que se segue, estaremos fazendo uma 

espécie de ‘reconhecimento de área’. 

O que é uma ONG? Instituição da sociedade civil, sem fins lucrativos, que trabalha 

com voluntários ou não? Com Ana Cláudia Teixeira, descobrimos que o termo já nasceu vago 

e impreciso. Ela coloca que as definições de ONG ou “são restritas demais (deixando escapar 

a heterogeneidade do campo) ou amplas demais (abarcando entidades muito díspares)” 

(TEIXEIRA, 2004, p.17).  Historicamente, o termo foi formulado pela Organização das 

Nações Unidas – ONU, em 1940, para designar organizações não-oficiais que recebiam 

dinheiro de órgãos públicos para desenvolver e executar projetos na área social.  

No Brasil, o termo “ONG”, como coloca a publicação da Associação Brasileira de 

Organizações Não Governamentais – ABONG, intitulada Cadernos ABONG, foi assumido na 

década de 60 e 70, no contexto do regime militar, por instituições que trabalhavam em prol 

dos direitos sociais e da democracia, porém não eram reconhecidas por esse nome e sim como 

‘centros de educação popular’, de ‘promoção social’ ou de ‘assessoria e apoio’. Era 

característica dessas instituições, no período dos anos 70 e 80, a adoção do pensamento 

marxista, a utilização do pensamento de Paulo Freire e sua proposta de educação popular, 

assim como estavam comprometidas com o movimento cristão da Teologia da Libertação,  

essas ONGs desempenharam papel significativo na organização, 
mobilização e formação de inumeráveis movimentos sociais, rurais e 
urbanos, bem como de lideranças sociais, operários, trabalhadores rurais, 
oposições sindicais e populares, contribuindo com a rearticulação da 
sociedade civil brasileira, para além da ação da Igreja progressista e dos 
partidos políticos (CADERNOS ABONG, 2005, p.8) 
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Eram entidades que promoviam debates e davam apoio aos trabalhos dos movimentos 

sociais, cabendo ressaltar que ONGs e movimentos sociais, trabalhando juntos ou não, não 

eram concorrentes e sim agentes que se complementavam no fortalecimento da luta pelos 

direitos sociais. Ambos tinham objetivos centrais em comum e se diferenciavam pela forma 

de atuação. O movimento social partia de um problema único, envolvendo pessoas que 

compartilhavam do mesmo, enquanto as ONGs partiam e partem ainda de vários problemas, e 

seus atores eram e ainda são das mais diversificadas áreas. 

Depois da ditadura militar, período no qual as iniciativas culturais foram censuradas e 

perseguidas, o progresso foi posto em câmara lenta, os planos de desenvolvimento que 

visavam suprimir a pobreza e o analfabetismo não foram bem sucedidos. O processo de 

democratização e o fim da ditadura, em 1985, prepararam o terreno para as mudanças que 

estariam por vir. Entendo que estes foram fatores importantes no campo das ONGs, seja para 

sua estruturação, seja para seu reconhecimento, trazendo algumas conseqüências, entre elas:  

o aumento significativo do número das instituições que se denominavam no 
campo da luta por melhores condições de vida e por acesso à cidadania; 
transformações nas relações com o Estado e com os movimentos sociais e 
alterações nas temáticas e prioridades sociais de seus trabalhos        
(FRAGA, 2002, p.02). 
 

 Na década de 80, começaram a construção e a solidificação do termo ONG, a partir 

do perfil de apoio dessas instituições aos movimentos sociais e organizações de trabalhadores, 

o que diferia de outras organizações da sociedade civil (sindicatos, filantrópicas, prestadoras 

de serviço etc). Mantinham contatos com agências de cooperação internacional, o que lhes 

garantiam, principalmente no plano financeiro, autonomia e independência em relação ao 

Governo. Mas, no final da década de 80, começou a regulamentação desses grupos sociais. “A 

Constituição Brasileira de 1988 criou mecanismos de participação de instituições não 

governamentais em conselhos, execução de atividades e fiscalização da coisa pública” 

(FRAGA, 2002, p.06). Com a redemocratização do país, essas instituições entraram em crise 

de identidade entre saberem-se atores da sociedade civil com voz própria, ou assumirem-se 

como instituições de apoio dos movimentos sociais. O processo trouxe rupturas. 

Nesse momento, o reconhecimento e a popularidade do termo ‘ONG’ ganharam força, 

principalmente com a ECO-92, época em que as Organizações Não-Governamentais 

ganharam maior visibilidade a partir das discussões acerca do meio-ambiente e seus impactos 

nas diversas áreas da vivência humana. 

 Nessa década, o neoliberalismo globalizado chega ao Brasil. A maioria das estatais 

foi privatizada, as multinacionais ganharam força, o capital começou a ditar 
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escancaradamente as ordens na economia do país. Com a implementação dessas políticas 

neoliberais, “o Estado busca redefinir seu papel como fomentador e não necessariamente 

como executor das políticas sociais. Busca, com isso, diminuir o seu tamanho, ampliar e 

fortalecer as organizações civis” (NASCIMENTO, 2000, p. 03).  Os sistemas de saúde e, 

principalmente, o de educação pública deficiente quase não suportam a fragmentação imposta 

e o sucateamento de sua estrutura. As fendas se transformaram em abismos de desigualdades; 

a cidadania e a auto-estima ficaram mais arranhadas, pois a globalização, além do fator 

econômico, atinge cada vez mais setores da nossa vida, cultural, educacional e, 

principalmente, ambiental. A informação, bem como a tecnologia, desenvolvem-se de modo 

muito rápido, tornando-se parte da população desqualificada e fragilizada e, 

conseqüentemente, distanciando os indivíduos da sociedade de consumo (de bens e serviços), 

fazendo com que a qualidade de vida se deteriorasse ainda mais. 

Enquanto o Estado foi se eximindo de muitas de suas obrigações básicas, nessa 

década, várias instituições com variados perfis se mesclam e tentam se fortalecer dentro da 

denominação ‘ONG’. Mas isso, contudo, acabou produzindo efeitos enviesados, pois, como 

aponta a publicação da ABONG, à medida que o termo foi sendo apropriado 

por setores conservadores, mídia, Estado, organizações da sociedade civil 
em geral [...], leva a um esvaziamento de seu  sentido crítico e alternativo ao 
sistema. Contudo, como bem observa Bava (1996), ‘as ONGs não têm valor 
em si mesmas e sim pelo que elas apontam para o processo de mudança 
social (CADERNOS ABONG, 2005, p.9) 
 

Essa apropriação acabou por gerar uma heterogeneidade tão grande de instituições, 

que, para facilitar, podemos identificar “pelo menos quatro conjuntos de organizações da 

sociedade que ocupam esse espaço denominado por essa sigla no Brasil” (TEIXEIRA, 2004, 

p.17), que são: o primeiro (fim das décadas de 60, 70 e 80) é do tipo de assessoria e apoio; o 

segundo grupo (década de 90) é composto pelas ONGs do tipo ambientalista, apoio a 

indígenas, a portadores de HIV, a meninos de rua, etc; o terceiro (década de 90) abarca os 

grupos e fundações empresariais; o quarto e último grupo é formado pelas instituições 

filantrópicas.  

No final dos anos 90, essas instituições foram se tornando cada vez mais fortes dentro 

da estrutura social e em número cada vez maior. A ABONG, Associação Brasileira de 

Organizações Não Governamentais, fundada nos anos 90, tenta então criar uma estrutura de 

“homogeneização”, respeitando a diversidade dos temas e atividades desenvolvidas pelas 

organizações, no que tange à constituição das instituições. É claro que há muitas organizações 

não filiadas a ABONG, mas as afiliadas estão preocupadas com o fato de o termo ‘ONG’ 
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abarcar tamanha diversidade de instituições. Vê-se que, quando se pergunta: “O que é uma 

ONG?” acaba-se por ter uma resposta genérica e pouco explicativa, pois as organizações em 

si têm um discurso semelhante, que se centra num necessário fortalecimento da sociedade 

civil a partir dos direitos dos cidadãos.  A publicação da ABONG diz que: 

o código civil brasileiro prevê cinco possibilidades de constituição de 
pessoas jurídicas de direito privado: associações, fundações, entidades 
religiosas, partidos políticos e sociedades. O termo “ONG”, do ponto de 
vista jurídico, não se aplica. Toda ONG é uma associação ou uma fundação. 
No entanto, nem toda associação ou fundação é uma ONG, a exemplo dos 
clubes esportivos, fundações empresariais, sindicatos, universidades, 
hospitais, associações de moradores, que também podem adotar esses 
formatos jurídicos (CADERNOS ABONG, 2005, p.23). 
 

Isto deixa mais clara a confusão, por serem instituições muito diferenciadas, 

enquadradas numa mesma categoria. Apesar das muitas discussões e da implementação da Lei 

9.790/99, que configura as OCIPs – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 

numa tentativa  de reconhecer e identificar as formas e diversidades das organizações, ainda 

não se chegou a um consenso sobre que tipo de instituição pode ou não pode ser considerada 

ONG. Dessa forma, acabamos num âmbito amplo de configurações. 

Por conta disso, configurar o papel que a ONG representa, hoje, na sociedade também 

não é tarefa fácil, pois que os discursos as classificam entre as categorias boas demais e 

“maléficas”. Outro dado relevante, a partir de todo esse processo, é que algumas instituições 

passaram a receber verba, não só de instituições estrangeiras como do próprio Estado e de 

empresas. Com isso, a autonomia e a independência, características das primeiras instituições 

que se denominavam pelo termo ONG, ficaram e ficam arranhadas. Assim,  

muitas vezes, elas são tomadas com tamanha diversidade de olhares que 
acabam sendo responsabilizadas por tantos aspectos da intervenção social 
que nem sempre correspondem ao que efetivamente fazem ou são capazes 
de fazer [...] Para alguns, são motores de transformação social, uma nova 
forma de fazer política. Para outros, um campo propício às ações do 
neoliberalismo, que busca repassar suas responsabilidades sociais para o 
campo da sociedade civil (HADDAD 2000 apud CADERNOS ABONG, 
2005, p.9) 

 

Nesse contexto, de fato, temos organizações caracterizadas pelo que foi exposto por 

Haddad, meras extensões do Estado; outras, porém, fazem frente aos problemas sociais. A 

ONG, no cenário social hoje, trabalha tanto para a transformação política quanto para a 

perpetuação da ideologia dominante. É comum, inclusive, ver que empresas ganham regalias 

do Governo, quando ajudam financeiramente em projetos sociais e algumas têm a sua própria 

Fundação, realizando projetos próprios, assim como é comum ver que muitos profissionais 

estão trabalhando nas ONGs apenas pelo salário, independente do compromisso com a luta 
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política das instituições. Indo mais longe, hoje, muitas ONGs se esvaziaram politicamente e 

se colocaram mecanicamente como prestadoras de serviço, ensinando, tecnicamente, os 

indivíduos para que consigam uma renda. Outro ponto que deve ser ressaltado é o fato de 

muitas dessas instituições serem usadas para negociações escusas, e mesmo para lavagem de 

dinheiro. As regalias e a falta de uma legislação que dêem conta da diversidade e das 

peculiaridades apresentadas por tais organizações, interfere e confunde, inclusive, em seu 

entendimento no que toca a sua função social.  

Hoje, a maioria, trabalha com projetos e tem  

profissionais semiqualificados ou com qualificação, mas principiantes no 
mercado de trabalho, atuando como assalariados num campo de trabalho 
pouco preocupado com as questões ideológicas ou políticas-partidárias, e 
mais preocupados com a eficiência das ações, com o êxito dos projetos, pois 
disso depende a sua continuidade, e seu próprio emprego (GOHN, 2000, 
p.36). 
 

 Isso acaba por desembocar num terreno perigoso, visto que o público alvo de muitas dessas 

organizações é composto de excluídos ou, melhor dizendo, vítimas do eco de uma história que 

quase sempre teve em suas raízes a presença da dominação de uma raça sobre a outra, de uma 

classe sobre a outra. Bader Sawaia sinaliza que “estudos reforçam a tese de que o excluído 

não está à margem da sociedade, mas repõe e sustenta a ordem social” (SAWAIA, 2004, 

p.12). 

 Com base nessas informações, é necessário que se comece a pensar em que eixos 

teóricos inclusivos estão ancorados os trabalhos desenvolvidos por tais instituições, visto que 

trabalham na perspectiva de êxito dos projetos, pois a manutenção de suas estruturas depende 

disso, ou seja, para continuar recebendo financiamentos. Outro ponto a se observar é o 

incentivo e/ou parceria por parte do governo e de empresas com as ONGs, pois é de se 

considerar até que ponto esse não é um fato que acaba por influenciar uma inclusão 

desprovida da criticidade, servindo, assim, mais aos interesses de seus financiadores que dos 

beneficiados pelo atendimento da ONG. As organizações passam, assim, também, a ser 

instrumentos de perpetuação do discurso e da realidade dominante. Nesse sentido, é preciso 

dar atenção ao trabalho educacional dessas Organizações, visto que, hoje, ainda que entrem 

em cena organizações em prol dos direitos dos indivíduos e da democratização da sociedade, 

lendo-se as entrelinhas, entende-se que temos, em nosso cenário, trabalhos sérios, pautados na 

autonomia política em relação ao Governo, Igreja, partidos etc, que trazem na sua constituição 

a defesa de interesses públicos sociais, e outros que produzem aberrações, realizando 
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atividades que são apenas meios de emprego barato de alguns, sem preocupação com a 

seriedade do compromisso social que deve ter uma ONG.  

Diante desse quadro confuso de configurações do que vem a ser uma ONG e sua 

função, surge a palavra lúcida e límpida do sociólogo Herbert de Souza (2005), Betinho: 

Uma ONG se define por sua vocação política, por sua positividade política: 
uma entidade sem fins de lucro cujo objetivo fundamental é desenvolver 
uma sociedade democrática, isto é, uma sociedade fundada nos valores da 
democracia – liberdade, igualdade, diversidade, participação e solidariedade 
[...] (SOUZA apud CADERNOS ABONG, 2005, p.30)  
 

Nessa perspectiva, cabe a uma ONG um trabalho pautado no compromisso com a 

sociedade, contra a alienação do cidadão e pela sua emancipação. As ONGs devem estar no 

campo da ação crítica sempre que assim for necessário. É importante que as Organizações 

Não-Governamentais, junto com os movimentos, e outras manifestações sociais, sejam 

importantes veículos revestidos de intenções de emancipação, confrontando as estruturas 

neoliberais vigentes em nosso meio. Vale reafirmar que essa não é uma tarefa fácil, mas, ao 

mesmo tempo, não impossível. 

 

1.3. Cidadania e ONG : uma construção histórica... 
 

Para entendermos o processo de surgimento das Instituições Não-Governamentais e 

como foram se constituindo e se sedimentando no cenário social, não podemos deixar de lado 

o contexto histórico no qual o mundo vivenciou e vivencia os últimos tempos, pois estas 

surgem nesse contexto. 

A História tem vivido acontecimentos que mudaram a configuração do mundo no 

presente. Vou utilizar marcos simbólicos recentes, colocando como um dos mais importantes 

o fim da bipolaridade EUA x URSS, que fez com que o mundo, em um primeiro momento, 

vivesse o impacto de uma situação duvidosa. A queda do Muro de Berlim, anterior à abertura 

da URSS, preparou o terreno, deixando cair, literalmente, por terra, a visão romântica de que 

um país, de forma isolada, pode ter um regime de igualdade de condições para todos. A 

glasnost é a expressão do final desse sonho. Por hora, a sedução do mercado, o lucro, o sem-

fim de escolhas, a liberdade (vigiada), aparentemente ‘vence’. 

Na Europa, os países de regime capitalista começaram a mudar a configuração 

político-econômica, desestruturando os sindicatos, privatizando as estatais, fortalecendo o 

setor industrial. Era o início de um novo estágio do capital, que clamava por proporções 

mundiais; o mundo, então, caminhou para a globalização. Rattner (1995) fez algumas 
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observações sobre o efeito desse processo, evidenciando que “à medida que a competição 

pelos mercados se acirra, os ricos e poderosos tornam-se mais poderosos, e os pobres, em 

números crescentes, mais miseráveis” (RATTNER, 1995, p.20). O neoliberalismo globalizado 

fecha os olhos a quem não detém poder no mercado. Segundo Frei Betto (1996): 

o capitalismo liberal falava em ‘desenvolvimento nacional,’ e se mostrava 
preocupado quando crescia o desemprego e a marginalização. Agora, o 
neoliberalismo já não se preocupa com a inclusão de todos no mercado e 
sim com a exclusão. Em resumo, o desemprego não é um problema para o 
sistema. (p. 13)  
 

O que está posto é a intensificação da exclusão social que, como já vimos, vem se agravando 

cada vez mais.  

O Estado passou a não mais “atender às demandas, cada vez mais urgentes, não 

somente das massas, mas também das classes médias angustiadas pelo desemprego, custo e 

baixa qualidade da educação, falta de segurança e deteriorização generalizada da qualidade de 

vida” (RATTNER, 1995, p.20). O autor afirma que isso é culpa da perda paulatina da 

capacidade do Estado de levantar recursos e tributos, porém acredito que se trata, na verdade, 

da má distribuição das verbas, pois pagamos cada vez mais impostos e tributos, e estes são 

desviados para o atendimento de outras ‘necessidades’, nem sempre tão básicas, a exemplo 

dos salários e regalias de grupos políticos, da opção por dar pequena ajuda financeira à classe 

mais baixa, que mal dá para lhe aplacar a fome.  

 Esta é uma conseqüência grave do processo neoliberal, que não se manifestou apenas 

no destino do capital/sociedade de consumo, mas também nos estilos de vida, expressão 

artística cultural, lazer, meio ambiente e também na educação, pois, como sinaliza Stephen 

Ball (1995),  

existe atualmente, na política educacional, uma poderosa, bem-estabelecida 
e complexa ideologia do mercado e, relacionada a isso, uma cultura de 
escolha, as quais estão baseadas em perigosas idealizações sobre o 
funcionamento dos mercados, sobre os efeitos da escolha por parte dos pais 
e sobre os incentivos dirigidos pelo ‘lucro” (p.196).  
 

Isso, no entanto, era de se esperar, visto que o sistema educacional, em seu trajeto histórico, 

mostra que, muitas vezes, é um importante instrumento de manipulação do Estado e de 

servidão aos seus interesses e aos interesses financeiros. Exemplo disso são as 

institucionalizações dos cursos técnicos, com o advento das revoluções tecnológicas e 

industriais, no século passado, marcando a educação tecnicista como formação de mão-de-

obra especializada e pouco nutrida de conteúdos políticos. Hoje, vivemos uma atualização do 

sistema, marcado pelos traços neoliberais do poder do capital. A Educação então se debate 
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entre os que lutam pela não manipulação pelo mercado e pela criticidade de seus atos e os que 

lutam pela adaptação ao sistema de lucro, de competitividade e poder. 

Um reflexo nítido desse panorama é que os movimentos sociais perdem força diante 

dos problemas sociais crescentes.  A partir da miscelânea de problemas que surgem no 

decorrer da História, há uma mudança de perfil do público e da forma de atuação de tais 

movimentos. Maria da Glória Gohn (2000) sinaliza que “a diminuição dos movimentos 

sociais organizados foi proporcional ao crescimento e surgimento das Organizações Não-

Governamentais, voltadas para o trabalho em parceria com as populações pobres ou fora do 

mercado formal de trabalho”. (p.12). Para entendermos esse processo é necessário que 

partamos do eco de nossa própria história, assim como das ações de democratização e de re-

construção da cidadania brasileira. 

 

1.4. A inclusão social...  

 

O objetivo de uma ONG, em princípio, é a inclusão social dos excluídos. 

Vem de longe, na história da humanidade, o fenômeno da desigualdade social. Não é de 

agora a distinção entre explorados e exploradores. Como colocou José Moura Gonçalves 

Filho no prefácio do livro de Fernando Costa (2004), intitulado Homens invisíveis, “a 

desigualdade corresponde a um fato histórico-político mais velho que o capitalismo e nele 

renovado. Fomos precedidos por sociedades que admitiram soluções pela monarquia, pela 

oligarquia, pelo escravismo, pela servidão” (p.42). Estranhamente, o ser humano caminha na 

dialética entre a liberdade e a sujeição. 

Notamos, nesse processo, que entre as relações sociais tecidas, há uma tendência a 

discursos e práticas ideológicas hegemônicas, que tendem a tomar força e voz, relegando uma 

parte dos indivíduos a condições de vida alienantes. São discursos e práticas que se infiltram, 

por exemplo, na educação, no trabalho e, muitas vezes, passam a ser um poderoso veículo de 

perpetuação de ideologias pautadas na servidão, que nada mais faz que anestesiar o ser 

humano para o não confrontamento da vida, para a aceitação de sua condição social, nem 

sempre digna, nem sempre humana. É, então, que vislumbramos que “o poder ficou 

confundido com a força de alguns, a força de comandar e coagir, a força que se tornou força 

econômica e força armada. Nas sociedades de trabalho assalariado, revigorou-se como força 

de contratar ou demitir.” (COSTA, 2004, p.42) Esse jogo, composto de regras obscuras e 

aonde dificilmente se chega a toda a engrenagem, coloca em cheque as questões dos 
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relacionamentos humanos e a vida numa sociedade que deveria ter como parâmetro a 

igualdade de possibilidades para todos.  

Num mundo que parece estar cada vez mais na contramão das conquistas de liberdade, ou 

seja, mundo que tolhe imperceptivelmente o direito do ir e vir de cada um, que coloca a 

moeda acima da vida, vivenciamos um turbilhão de sentimentos antagônicos, em busca do 

sonho de uma sociedade mais justa, em busca da inclusão social para todos. É nesse universo 

que vemos o surgimento de movimentos sociais, instituições e ONGs, que tem, cada um a seu 

modo, a meta de atuar na sociedade, trazendo à baila as questões da igualdade dos direitos e, 

principalmente, da solidariedade, num sistema que se estrutura pelo individualismo, 

conseqüentemente pela competição. Neste contexto, o tema da inclusão social se faz presente. 

Procurando compreender a significação dos termos inclusão e exclusão em nossa 

sociedade, observamos que o dicionário intitulado ABC dos Direitos Humanos define 

“exclusão social” como a “destituição dos meios de sobrevivência, marginalização no 

usufruto dos benefícios do progresso e no acesso às oportunidades de emprego e renda.” 

(LEONELLI, 2003, p.43).  

Almeida (2003) considera a exclusão numa  

perspectiva de ameaça de desagregação social, conjugada aos limites 
impressos pelo circuito de produção e circulação de bens, tanto no que diz 
respeito à formação de contingentes de ‘inempregáveis’ e, portanto, de 
parco consumo, e de fragilização de vínculos, inclusive dos familiares, 
maiores responsáveis pela preservação e socialização das novas gerações 
(p.19). 
 

É visto que, por estes pontos de vista, exclusão social é a negação do direito à cidadania, de 

que todos são iguais perante a lei, e o direito de liberdade é tomado do indivíduo no processo 

de fragilização e fragmentação dos sentimentos. Em síntese, exclusão social é o assassinato 

social do indivíduo, sem que, às vezes, ele perceba.  

Diversamente, inclusão social é o  

pertencimento de alguém ou grupo numa sociedade e o reconhecimento 
desse pertencimento pelos demais membros dessa sociedade. A condição de 
inclusão pode ser considerada como inserção social, (a capacidade de 
pessoas ou grupos de produzir e consumir bens materiais ou culturais); e 
integração social, (pertencimento às redes de relações constitucionais e 
sociais). É o contrário de exclusão (v.). Neste sentido, inclusão é também 
cidadania (LEONELLI, 2003, p.54).  
 

Esse olhar sobre a inclusão social deve ser visto de forma bastante cuidadosa, pois 

inclusão pode se dar de diversas formas, havendo uma oscilação constante entre a inclusão e a 

exclusão. Então, o pertencimento de alguém ou de um grupo nem sempre traz a liberdade e o 
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prazer, visto que, por vezes, há submissão a regras nem sempre justas, pois por nossa 

necessidade de convivência em sociedade, sempre faremos parte de um sistema. A igualdade 

de direitos e deveres perante a sociedade, que deveria ser vista, antes de tudo, pela busca de 

uma relação horizontal entre os indivíduos, pela qual todos tivessem, no campo das 

possibilidades, igual oportunidade de ter uma vida digna, onde coubessem até mesmo paixões 

e utopias, nem sempre é respeitada em prol da manutenção de ‘regras únicas’ dos sistemas 

sociais dominantes, que necessitam da negação das múltiplas expressões de vida, tendo em 

vista seu fortalecimento. 

A seguir, vamos aprofundar a compreensão desses conceitos, que são fundamentais 

para esta pesquisa.  

 

1.5. A questão da exclusão e inclusão social através da educação 
 

A canção que embalou e embala muitos na infância, “como pode um peixe vivo viver 

fora da água fria” em relação ao tema tratado, nos faz refletir sobre a necessidade básica de 

sobrevivência dos seres vivos: pode um indivíduo viver fora da sociedade? Pode a sociedade 

viver sem indivíduos?  

Inclusão e exclusão, na sociedade capitalista, são faces de uma mesma moeda. 

Abrindo bem os olhos, percebemos que o sistema, hoje hegemônico, é construído a partir da 

exclusão social, o que mantém o “equilíbrio” de seu modo de funcionamento, ou seja, na base 

do modo capitalista de vida social está a exclusão, e é ela que azeita suas ‘engrenagens’. 

Estranhamente ao que a maioria de nós é levada a pensar, Sawaia nos diz que “a sociedade 

exclui para incluir e esta transmutação é condição da ordem social desigual, o que implica o 

caráter ilusório da inclusão”. (SAWAIA, 2004, p.08) Fica claro que “todos estamos inseridos 

de algum modo, nem sempre decente e digno, no circuito reprodutivo das atividades 

econômicas, sendo a grande maioria da humanidade inserida através da insuficiência e das 

privações, que se desdobram para fora do econômico”. (p.08). A partir dessa visão de que a 

base do capitalismo é a exclusão e de que, como os peixes, é impossível viver-se fora da água, 

é preciso deixar claro que estamos todos inseridos na sociedade, onde as relações são 

hierarquizadas.  

A radicalidade da exclusão social que está na base da sociedade capitalista, por 

assentar-se sobre a exploração do outro (a “mais valia” não é nada mais que isso), se expressa 

em desdobramentos contemporâneos visíveis. 
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O ser humano busca, incansavelmente, novas soluções e novas formas de agir que 

tragam praticidade à vida, porém, usualmente, no coletivo, isso resulta em mais um meio de 

exclusão. Um exemplo disso é a revolução tecnológica que estamos vivendo hoje que, ao 

mesmo tempo em que une certos grupos, acaba por criar novas formas de exclusão, uma 

destas denominada ‘exclusão digital’. As informações, hoje, ficam restritas a poucos, em 

comparação com a dimensão de habitantes que povoam o mundo.  

Outra característica de tal fato é entender que, muitas vezes, essas necessidades que 

são criadas e que surgem, com cada vez mais velocidade, e que nos são impostas, por vezes, 

são ‘falsas necessidades’, que visam atender apenas um supérfluo capricho da sociedade de 

consumo. Vamos consumindo pela ‘necessidade’ dos aparatos tecnológicos de ponta, pelo 

tecido inovador, pela cor da estação, pela comida recém-inventada de outro país, pelo corte de 

cabelo do momento, vamos consumindo até mesmo o dia-a-dia da intimidade de celebridades 

e anônimos. Com isso, muitas vezes, vamos re-formulando a cultura, renegando origens, 

envergonhando-se do não ter, e tendo que ter para ser aceito. Vamos fingindo não ver, ou 

mesmo não perceber os esgarçamentos sociais e nos anestesiando, entrando no jogo da 

alienação para servir ao interesse de quem oferece o consumo. Ficamos na alternância da 

inclusão e exclusão, como meninos brincando de gangorra. Assim, vai se formando uma 

grande ‘bola de neve’ que desce morro abaixo e cresce cada vez mais em direção a um ponto 

inevitável de conflito. 

Nesse movimento, faz-se obrigatório observar que se criam formas de inclusão 

pautadas no assistencialismo, o que vai reforçar um caráter ilusório de inclusão. Entramos, 

muitas vezes, na lógica do pescar para dar, ao invés de ensinar a usar a vara de pesca. Isso é 

perfeitamente cômodo, e até imprescindível para o sistema. Pedro Demo (2002) denuncia que 

as ações assistencialistas, que têm visão apenas funcional, se fundamentam no mercado e 

apenas ajustam o indivíduo pobre ao sistema. Coloca que “um capitalismo no qual a cidadania 

fosse mais decisiva que o mercado, já não seria capitalista” (DEMO, 2002, p.7). Esta 

afirmação nos impele a pensar em caminhos e possibilidades de novas formas de viver e com-

viver, obriga-nos a pensar uma educação para a transformação, uma educação que possa 

formar indivíduos que se assumam uma postura crítica ao sistema vigente. 

Então vemos a necessidade de trazer à tona o lado perverso das relações capitalistas, 

que é tratar o ser humano e seu trabalho dentro da lógica da mercadoria. Em pensar a 

educação como um recurso de inclusão social, Sader (2005), no prefácio do livro de István 

Mészáros, intitulado A educação para além do capital, aponta para a importância de lançar o 

olhar para a educação e sua vinculação com o trabalho. Uma educação que tenha como 
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proposta a emancipação deve espreitar radicalmente para esse vínculo. Fortalecendo o que já 

foi dito, o autor aponta que 

a educação significa o processo de ‘interiorização’ das condições de 
legitimidade do sistema que explora o trabalho como mercadoria, para 
induzi-los a sua aceitação passiva. Para ser outra coisa, para produzir 
insubordinação, rebeldia, precisa redescobrir suas relações com o trabalho e 
com o mundo do trabalho, com o qual compartilha, entre tantas coisas, a 
alienação” (SADER, 2005, p.17) 
 

Fica claro, então, que só conseguiremos isso, rompendo a lógica do capital nas formas 

de vivências humanas, pois o que está em jogo 

não é simplesmente a deficiência contingente dos recursos econômicos 
disponíveis, a ser superada mais cedo ou mais tarde. Como já foi 
desnecessariamente prometido, e sim a inevitável deficiência estrutural de 
um sistema que opera através dos seus círculos viciosos de desperdício e de 
escassez. É impossível romper esse círculo vicioso sem uma intervenção 
efetiva na educação, capaz, simultaneamente, de estabelecer prioridades e 
de definir as reais necessidades, mediante plena e livre deliberação dos 
indivíduos envolvidos” (MÉSZÁROS, 2005, p.74) 

 

Isso implica uma educação que vá ‘para além do capital’, que rompa com a sua lógica, 

e que não continue sendo um mecanismo de internalização de valores, técnicas para servidão 

e, conseqüentemente, alienação. É imprescindível que prevaleça a importância da 

sobrevivência do ser humano e suas necessidades básicas. Não é tarefa impossível, porém não 

é tarefa fácil. 

A Educação, nesse contexto de exclusão social, própria da sociedade capitalista, é 

mais um recurso a ser utilizado como meio de fortalecer indivíduos e grupos humanos para 

que realizem sua integração na grande tessitura social, de início por uma inclusão através do 

fator simbólico, que abre portas para as possibilidades da inclusão material, ou seja, a 

participação e uso dos bens necessários à manutenção da vida. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. CAPÍTULO 
  Ludicidade, arte e  
  inclusão social simbólica 
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2.1. Exclusão social e inclusão simbólica  
 

Tendo essa pesquisa a intenção de trabalhar com arte e ludicidade na perspectiva da 

inclusão social, e considerando que esses processos se dão também no plano do emocional, 

portanto, no plano das significações e significados internos, faz-se necessário a abordagem da 

exclusão simbólica decorrente da exclusão material, sobre a qual estaremos atuando com uma 

ação educativa pela arte e pela ludicidade. 

Procurando se aprofundar no entrelaçamento dos fios desses processos de 

inclusão/exclusão, vislumbramos que a faceta simbólica é um importante veículo de 

manipulação das hegemonias, conforme aponta Felippe Serpa (2004):  

o referencial hegemônico traz à tona a questão da inclusão. Sabe-se que esta 
questão tem subjacente dois tipos de exclusão: - a exclusão material, 
quando não somos incluídos no referencial hegemônico; - a exclusão 
simbólica, pela assimilação ao referencial hegemônico, com a conseqüente 
renúncia ao seu referencial originário. (p.233-234). 

 
 A exclusão social, nos últimos tempos, se faz cada vez mais evidente e perversa, tanto 

do ponto de vista material quanto do ponto de vista simbólico. Quando se fala em inclusão, 

não se pode perder de vista que o sistema hegemônico tentará, com suas artimanhas, se 

perpetuar nas entrelinhas, ou seja, a visão hegemônica vai sempre tratar de imprimir o seu 

referencial nos indivíduos que vivem sob sua tutela, sem o que, obviamente, deixaria de ser 

hegemônica. Portanto, é preciso entender que um discurso que, por vezes, tem a proposta de 

ser inovador, como, por exemplo, trabalhar com uma educação mais prazerosa, pode cair no 

discurso instituído de apenas usar recursos diferentes para trabalhar com a mesma ideologia 

pautada na homogeneização, de negação do cotidiano individual e, conseqüentemente, sua 

repulsão. Se a mudança não contempla um trabalho de possibilidades, caminhos, 

multiplicidades e abertura para as diversas vivências, apenas perpetua de outra forma os 

referenciais do sistema vigente.  É preciso entender, também, que incluir materialmente não 

significa, automaticamente, incluir simbolicamente; bem como incluir simbolicamente não 

significa, automaticamente, incluir do ponto de vista material. A inclusão material cria 

condições para a inclusão simbólica e a inclusão simbólica é um recurso para a inclusão 

material. 

Então comecemos por Bakhtin, que afirma que “quando estudamos o homem, 

buscamos e encontramos signos em toda a parte e tratamos de compreender sua significação” 

(BAKHTIN apud MACHADO, 1997, p.144); ele ainda coloca que “signo é tudo aquilo que 

significa. Porém, nenhuma significação é dada, e sim criada no processo das complexas 
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relações dialógicas de um com o outro.” (p.141). Entramos, assim, numa compreensão do 

simbólico como construção da sociedade e das relações e, inevitavelmente, como processo de 

identidade e alteridade. 

A construção simbólica do sujeito cimenta-se na vivência de sua experiência material. 

Marx sempre teve claro que a superestrutura ideológica (cultura, conhecimento, política, 

moral etc) emerge da infra-estrutura material e a explica (ideologicamente, mas a explica). Ao 

mesmo tempo em que dá um sentido à vida material, também a dirige. Na base da sociedade 

capitalista está a alteridade, não como solidariedade com o outro, mas sim como exploração 

do outro. O outro é fonte de mais valia para o dominante, para aquele que é o detentor dos 

bens materiais de produção. 

Denise Jodelet (1998) coloca a alteridade como “produto de duplo processo de 

construção e de exclusão social” (p. 47) e estão intimamente relacionados. O outro é um não-

eu próximo, é um “nosso”, que está ali para somar no diálogo, mas o outro pode ser um não-

eu distante, um “outro”, que não tem os mesmos costumes, não fala a mesma língua, não 

partilha das mesmas idéias, e então se estabelece a alteridade enquanto processo de exclusão 

social. O diálogo que se estabelece com a alteridade é ponto fundamental para a tendência ao 

reconhecimento, e, se esse diálogo não acontece, fica estabelecida a luta pela dominação, que 

se expressa como uma competição que visa distinguir indivíduos melhores e piores, criando-

se uma hierarquização. 

Segundo Augé (1998), “é sempre a reflexão acerca da alteridade que precede e 

permite toda definição identitária” (AUGÉ apud DENISE, 1998, p.49). Mas o que seria 

identidade? Segundo Miguel Bordas, na sua resenha acerca do texto de Augusto Ponzio sobre 

a revolução bakhitiniana, “a identidade apresenta-se com amplitude, mostrando toda a força 

do social e do cultural na constituição do eu, do indivíduo, nas múltiplas variantes da 

passagem da individualidade para o social.” (BORDAS, 2003, p.02). Mas o processo 

identitário nem sempre nasce de forma positiva, pois a relação estabelecida nesse processo, 

muitas vezes, é de dominação, o que gera as desigualdades e a esterilização do processo de 

alteridade, pois não existe o reconhecimento do outro, não há o reconhecimento da diferença 

para o estabelecimento de um diálogo.  

Como coloca Bordas (2003), os processos de construção da identidade social  
 

estão mergulhados em conceitos e princípios de um ser e de um ter os 
mesmos direitos, idênticas oportunidades, idêntica vida, idêntica felicidade 
de aqueles que ostentam algum modelo e permitem configurar uma 
espelhancia ciumenta como horizonte do desejo popular, desvalido ou 
despojado dessas benesses almejadas, em ondas de um delírio mimético 
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homogenizante e homogenizador. Isto que parece ter somente vantagens 
apresenta algumas dificuldades, quando analisamos as dimensões 
humanizantes como proposta de desenvolvimento e transformação social 
nos abismos profundos  entre os que têm e os que são e os que nada têm e 
nada são.    A questão da necessidade de um melhor entendimento das 
relações de alteridade se torna presente (p.02).   

 
O movimento de exclusão social está intimamente ligado ao sistema vigente, ou seja, 

à desumanidade que existe em não reconhecer a existência de um outro como sujeito, o que 

destrói a possibilidade da intersubjetividade. O processo de convivência, gerado pelo 

capitalismo com intenção de sociabilização, acaba por determinar esses dois segmentos 

sociais que expressam a exclusão social material e simbólica e demarca, cada vez mais 

escancaradamente, as bases em que estão ancoradas as relações sociais de tal sistema.   

 Isso implica na dialética do processo de constituição e vigências das significações e 

sua importância na construção social. A realidade e o imaginário da sociedade são permeados 

de signos, e o homem, dentro de seu contexto social, vive no seio de significados e 

significantes que variam de cultura para cultura, formando uma rede de peculiaridades 

intrínsecas na sua. Assim, no dizer de Humberto Eco, o homem “[...] vive num mundo de 

signos, não porque vive na natureza, mas porque, mesmo quando está sozinho, vive na 

sociedade”.(ECO, 1973, p.11). Nesse caso, o mundo é conhecido e reconhecido através dos 

signos, como coloca Izidoro Blikstein (1985): “o signo seria, afinal, algo que substitui ou 

representa as coisas, isto é, a realidade” (p.25). A sociedade cria seus símbolos numa forma de 

compreender e normatizar a vida do conjunto. A realidade simbólica é necessária ao homem, 

para a compreensão do tempo e do espaço e das relações entre os seres humanos. A sociedade 

em que o ser humano “vive e se constitui como ser humano não é mais do que um complexo 

sistema de sistemas de signos” (ECO, 1973, p.11); um grande jogo semiótico necessário à 

sobrevivência. 

Boaventura de Souza Santos (2003), abordando as culturas de um modo geral e para a 

colonização dos povos, aponta a importância da alteridade como reconhecimento do diferente 

e fala do epistemicídio, através do qual “eliminaram-se povos estranhos, porque tinham 

formas de conhecimento estranho e eliminaram-se formas de conhecimento estranho, porque 

eram sustentadas por práticas sociais e povos estranhos” (p.328). E ele conclui que o 

“epistemicídio foi muito mais vasto que o genocídio, porque ocorreu sempre que se pretendeu 

subalternizar, subordinar, marginalizar ou ilegalizar práticas e grupos sociais que podiam 

constituir uma ameaça à expansão capitalista” (p.328).  Essa prática é utilizada através de 

sutilezas quase que imperceptíveis, sem que as pessoas possam se dar conta de tal fato.  
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Na verdade, diz Mariângela Wanderley (2004),  

existem valores e representações do mundo que acabam por excluir as 
pessoas. Os excluídos não são simplesmente rejeitados física, geográfica ou 
materialmente, não apenas do mercado e de suas trocas, mas de todas as 
riquezas espirituais, seus valores não são reconhecidos, ou seja, há também 
uma exclusão cultural. (p. 17-18) 
 

Diante desse quadro, é importante que se entenda qual forma de inclusão social está no 

discurso das entidades que trabalham com a proposta de incluir socialmente os excluídos. O 

sistema necessita dos excluídos para movimentar a sua engrenagem. As formas de 

convivência pautadas na solidariedade e na cooperação são mal-vistas por não trazerem em 

seu bojo a competição, que é marca forte do capitalismo. 

Temos duas formas possíveis de inclusão, uma que trabalha na perspectiva de apenas 

moldar o indivíduo ao regime social vigente, trabalhando com a cooptação discreta deste e 

incluindo-o numa sociedade moldada pelo sistema, e uma outra, que potencializa o poder de 

cada um de liberdade, autorização interna e visão crítica ao sistema hegemônico.  

A opção das ONGs deve ser pela inclusão crítica do indivíduo no coletivo, onde 

aprende a pertencer ao grupo, ao mesmo tempo em que aprende a ser livre para optar e agir. 

Quanto às formas de inclusão material e simbólica dos excluídos, importa observar 

que uma ONG pode trabalhar em prol de uma dessas duas formas de inclusão ou de ambas ao 

mesmo tempo. A inclusão social, de fato, inclui as duas modalidades, mas nem sempre há 

recursos disponíveis para uma ONG possibilitar as ações das duas direções. A inclusão 

material exige projetos de sustentabilidade econômica das comunidades, o que implica em 

produção e comercialização de bens, o que, em conseqüência, exige aproximações culturais, 

que se dão no mundo simbólico. A inclusão simbólica, por sua vez, forma o ser humano para 

uma vida mais integrada, o que implica em abrir-se para buscar melhores condições materiais 

de vida. 

Trabalhar com arte e ludicidade dentro de uma ONG significa atuar no âmbito da 

educação, o que possibilita uma inclusão simbólica. É isso o que algumas ONGS têm feito. O 

Projeto Buscapé, meu campo empírico de pesquisa, atua dessa forma. Por isso, nos tópicos 

subseqüentes deste capítulo, dedico-me a configurar uma compreensão da ludicidade e da arte 

a serviço de um processo de inclusão social. Aliás, a ludicidade e a arte, por si, devem servir 

para isso.  
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2.2. Ludicidade e Arte 
 
Devo reconhecer que realizo-me, não só vivendo a tensão lúdica dos 
meus acontecimentos, mas também com a convivência da mesma 
tensão em todos e em cada um ser humano em seus acontecimentos. 
Mais do que isso, em potência, vivencio os acontecimentos infinitos 
do universo  (SERPA, 2004, p. 229) 

 

Na medida em que as ONGs, do ponto de vista da inclusão simbólica, atuam 

educativamente, importa aqui clarear o que entendemos por ludicidade e arte e sobre o seu 

uso nas atividades educativas, tendo em vista compreender como uma ONG pode servir-se 

desse recurso na formação do cidadão, tendo em vista o seu processo de inclusão social. 

Na História, “a espécie humana, sem dúvida, passou da atividade lúdica à atividade 

estética. [...] Antes de se constituir uma manifestação artística, a dança foi, sem dúvida, uma 

brincadeira (CHÂTEAU, 1987, p.120). Essa compreensão vem principalmente dos estudos de 

Schiller, que coloca que a arte nasce do jogo e de Hegel que coloca que a reflexão da arte é a 

religião. Baseado nisso, Jean Château (1987) coloca que “é preciso, acreditamos, ir mais 

longe ainda e ver no interior do próprio jogo os primeiros esboços do culto”. (p.120). Pelas 

observações de Château,  fica claro a ligação entre a arte e a ludicidade como recursos de uma 

prática educativa. Se a arte tem sua raiz na brincadeira, como assinala também Machado 

(2003), ela comporta a ludicidade vivenciada no brincar. De fato, esses elementos se 

entrelaçam diversas vezes nos respectivos modos de ser. Considerando que as atividades 

artísticas trazem em seu bojo a ludicidade, conclui-se que sejam consideradas como uma 

atividade lúdica. Muitas vezes, a arte é uma grande brincadeira e a brincadeira uma grande 

arte, ou seja, cada uma tem o seu componente específico que provoca a ludicidade.  

No que se segue neste capítulo, estarei precisando conceitos e articulando a ludicidade 

à arte, como recursos de uma prática educativa emancipatória. 

 

2.2.1. Compreendendo o significado do brincar e da ludicidade como 
recursos educativos 

 

Tomo como referência, neste momento, Marina Marcondes Machado (2003), que 

apresenta o brincar como origem do universo simbólico e, com ele, o fazer artístico, a 

Filosofia e a Religião. Em vista disso, o brincar traz consigo a possibilidade de penetrar no 

mundo simbólico. Desde que nascemos, brincamos; ao crescermos e nos apoderarmos dos 

brinquedos, começamos a utilizar a imaginação, o que nos leva a entender o mundo por vários 
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ângulos. Machado (2003) diz que “brincando, [a criança] aprende a linguagem dos símbolos e 

entra no espaço original de todas as atividades sócio-criativo-culturais” (p.26). O ato de 

brincar é uma mera ação e esta é a base da elaboração teórica de compreensão do mundo. 

Enquanto brinca, a criança age e, enquanto age, compreende o mundo a partir de sua ação. Ou 

seja, através do brincar, que é uma ação, entra-se no espaço da experiência simbólica. 

Ao brincar, segundo Machado (2003), a pessoa experimenta “a ligação entre o que 

possui dentro de si e a realidade de fora, o espaço potencial que aproxima e mistura esses dois 

mundos”. (p.35) e isso é muito importante, pois “quando ocorre essa união, a pessoa se sente 

mais inteira e dona de si mesma, buscando entendimento de quem ela é e de como vê o 

mundo” (p.35). Isso se dá tanto na criança quanto no adolescente e no adulto. 

Dentro dessa perspectiva, o Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação e Ludicidade - 

GEPEL/PPGE/FACED/UFBA - assume um conceito de ludicidade que tem como centro de 

atenção a experiência interna do indivíduo, sem negar o seu entorno, ou seja, a cultura, a 

história, entrelaçando o presente e futuro.  

Cipriano Luckesi (2000, 2002) assinala que ludicidade “é um fenômeno interno do 

sujeito, que possui manifestações no seu exterior” (2002, p.26) e que a atividade lúdica é 

“aquela que propicia a ‘plenitude da experiência’” (2000, p.96), portanto, a ludicidade vem a 

ser uma possibilidade de experiência plena interna e, conseqüentemente, “essa experiência 

pode nos tornar criadores e recriadores de nossa vida...” (2002, p.55). É preciso ressaltar que 

“quando nos tornamos capazes de agir, re-elaborando nossa experiência, abrimos um canal de 

autonomia diante do universo em que vivemos, junto aos nossos pares e, neste momento, nos 

tornamos sujeitos de nossa história, de nossa vida, de nossos sonhos, de nosso chão” (PORTO 

e CRUZ, 2002, p.153). Com essa compreensão, constato que a ludicidade contribui para a 

formação da cidadania, através da integração do ser humano consigo mesmo, com seu meio e 

com o outro. A ludicidade contribui para a consciência de si mesmo, na relação consigo, com 

o outro e com o meio. Isso permite um novo olhar, um novo modo de estar e de agir no 

mundo. 

Por sua vez, Lúcia Helena Pena (2002) explicita que “as atividades lúdicas permitem 

que o indivíduo vivencie sua inteireza e autonomia em um tempo-espaço próprio, particular” 

(p.17), dando-nos a oportunidade de nos experimentar, levando-nos, assim, ao encontro de 

nós mesmos, nos oportunizando a trilharmos nossa vida centrada na autonomia, na autoridade 

interna, o que nos leva à experiência de sermos livres, de termos as rédeas de nossa vida. 

Por sua vez, Washington Oliveira (2002) indica “sete características básicas de uma 

atividade integralmente lúdica: plenitude da experiência/ alegria corporal pelo momento 
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presente; intencionalidade do brincar/ participar/ desejo e entendimento da atividade; 

absorção e valorização de todos os envolvidos; espontaneidade e liberdade dos participantes; 

flexibilidade; incerteza dos resultados e abertura para instabilidade e relevância dos 

processos” (p.67).   

A atividade lúdica compreendida como experiência interna do sujeito permite entendê-

la como uma atividade que produz marcas profundas no ser humano, constituindo-o como 

sujeito, com posse de si mesmo e, por isso mesmo, com capacidade de relacionar-se com o 

outro, de forma solidária; o que significa nem se sobrepor ao outro nem se submeter ao outro, 

mas sim ser capaz de conviver com o outro, respeitando ativamente suas necessidades, assim 

como as do outro. Isso quer dizer que a atividade lúdica é um recurso educativo fundamental, 

na medida em que oferece ao educando oportunidades de reconhecer e abrir mão de seus 

conceitos e preconceitos, caso isso seja necessário.  

Como? No ato de brincar, se faz presente cada brincante com seu passado e seu 

presente, com sua afetividade e sua mente, com sua corporeidade, se faz presente o brincante 

em seu todo, não são partes suas que brincam. É ele todo que brinca. Por outro lado, junto 

com o brincante estão outros brincantes, que, juntos, brincam trocando experiências, 

confrontando o outro, chorando e alegrando-se com ele, com ele aprendendo, com ele 

solidarizando-se. O ato de brincar, afinal, propicia um encontro de seres humanos que 

crescem juntos, aprendem a se verem como indivíduos e como parte de um todo. As sementes 

de uma relação de igualdade na vida, em síntese de inclusão social. 

Nesse contexto, a atividade lúdica é algo observável externamente, porém a ludicidade 

(o estado lúdico) é interna. Só na partilha os sujeitos podem revelar o que ocorreu no seu 

interior, ainda que, com o tempo, os efeitos da vivência da ludicidade passarão a expressar-se 

nos atos da vida cotidiana de cada um. Afinal, o que se dá dentro do indivíduo se expressará 

no mundo exterior como um “modo de ser”. 

Na atividade lúdica dão-se: a experiência do sujeito “por inteiro” (experiência plena), 

o prazer em realizar a atividade, motivação, superação de preconceitos, abertura para várias 

experiências, convivência, confiança em si mesmo. Desse lugar, dessa posse de si mesmo é 

que o educando poderá viver como sujeito e, conseqüentemente, como cidadão; em síntese, 

nessa inclusão através do “mundo simbólico”, como recurso para sua integração no social. O 

mundo “mundo simbólico” oferece ao sujeito um recurso para sua integração cultural, que é 

uma ponte para uma integração material. 

Participando de encontros de ONGs para adolescentes, vejo, nas oficinas artístico-

educativas (desenho, fotografia, dança, teatro, modelagem, etc), que acontecem em tais 
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eventos, a ludicidade como pano de fundo. A ludicidade, então, oferece a possibilidade de 

instauração do lúdico como processo que leva ao desenvolvimento dos indivíduos, 

possibilitando a aprendizagem e a criação de vínculos afetivos entre os participantes de um 

grupo, bem como a concepção de uma participação mais ativa na sociedade. Como coloca 

Maurício Silva (2003), “o lúdico, longe de ser romantizado e idealizado, é um jogo de valores 

éticos em permanente movimento, como construção social de alteridade” (p.212). 

Em síntese, vivência das experiências lúdicas é um recurso que permite ao sujeito 

tomar posse de si mesmo através do universo simbólico, como vimos sinalizando, sendo, por 

isso, um recurso de inclusão social para crianças, jovens e adultos. Assim, importa ter 

presente que a vivência de experiências lúdicas, sendo internas, propiciam ao sujeito 

compreender-se, ao mesmo tempo, como indivíduo e como ser social. 

 

2.2.2. Compreendendo a arte como recurso educativo 

 
O outro elemento comprometido na atividade educativa de algumas ONGs é a arte, 

que, como vimos anteriormente, está vinculada à ludicidade. Para essa investigação 

necessitamos de configurá-la de uma forma específica.  

Aqui, então, estabeleceremos uma compreensão sobre arte-educação. É preciso deixar 

claro que não pretendo, aqui, discutir sobre a concepção estética do belo na arte, tampouco o 

que é ou deixa de ser uma obra de arte, ou mesmo me propor a definir o que é arte, tarefa até 

hoje difícil, ou, bem se diria, impossível, apesar de imensas tentativas. Pretendo tomar a arte-

educação, que tem como referência a vida de cada um dos envolvidos no processo educativo, 

onde a técnica é uma ferramenta imprescindível, mas secundária. Vamos pensar na arte, 

principalmente, como experiência estética ou experiência do sentido, quer seja criando, quer 

apreciando a obra de arte. Importa a arte como experiência imbricada na vida e com a vida, 

como expressão do mundo e de suas múltiplas formas de manifestações. Só assim pode vir a 

ter um caráter transformador. O conceito de arte-educação, a meu ver, rompe com arte ‘na’, 

ou ‘para’ educação, pois o movimento entre esses fenômenos é dialético. Estão entrelaçados 

dentro das concepções do sentir, do atrever-se, do criar, do desfiar, do degustar. Como já bem 

disse Frange (1995) 

 
[...] Precisamos de “outras” escolas, abertas para vidas e espaços tempos de 
fazer, pensar discutir, sonhar, construir nossas formas “imagizadas”, 
espaços nos quais realmente se faça arte. Prefiro e proponho que os artistas,  
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com “todas as suas incoerências e anarquismos”, ocupem os espaços 
educacionais e culturais, permitindo que a Arte seja feita e vivenciada, 
ligada à vida e aos desejos de cada um. (p.226). 
 

No trabalho de ONGs, no que diz respeito à inclusão social, as atividades artísticas 

passam a ser adotadas como recurso para diagnosticar problemas sociais existentes, tais como 

sentimentos, valores, conceitos e preconceitos que impedem a vida de fluir. Então, o 

indivíduo se envolve e se transforma na busca de incluir-se na sociedade que o rodeia.  Mas 

até que ponto a arte ajuda o indivíduo a pertencer a um local e dialogar com ele de forma a 

construir um espaço melhor de se viver? 

Tomo como referência Duarte Jr. (1988) e proponho uma breve exposição a respeito 

dos aspectos pedagógicos da arte, ou seja, de como a arte pode ser de fato educativa e como 

pode interferir na vida do sujeito, comprometendo-o com o meio em que vive. 

Em seu livro Fundamentos Estéticos da Educação, o autor nos apresenta oito fatores 

pedagógicos da arte. Comecemos, então, pelo primeiro, o qual se refere “à esfera dos 

sentimentos”, onde a arte faz com que o indivíduo tenha uma experiência estética de troca 

com a obra de arte, fazendo com que isso desencadeie sensações íntimas e experiências já 

vividas por ele. O indivíduo se vale do seu repertório pessoal, de toda experiência guardada, 

para se relacionar com elementos que possam ser próximos de suas memórias/histórias, e, a 

partir daí, cria novas sinapses. O diálogo entre o indivíduo e a obra de arte acaba por se tornar 

uma relação de alteridade que deságua na intersubjetividade cultural. A partir dessa relação, 

vem a compreensão melhor de si e, conseqüentemente, do mundo que o rodeia.  

O segundo fator tem a ver com a arte como elemento libertador: a partir da hora em 

que a obra de arte “faz um convite para que a imaginação atue” (p.105), acaba por desvelar 

infinitas possibilidades de ver e estar no mundo. Inclusive convida o indivíduo a ter uma 

relação de abertura diante das diferenças e com ela estabelecer uma troca. O terceiro fator diz 

respeito à convivência com a obra de arte. Quando o indivíduo passa a ter acesso à arte, ele 

também passa a conhecer não só os seus sentimentos, como o sentimento de uma época, e 

acaba também por desenvolver um senso crítico da realidade à sua volta. Com esse senso 

crítico, tem a oportunidade de “ouvir” as vozes dos tempos e do seu tempo, procurando 

estabelecer uma relação de identidade, dentro do diálogo com os anos passados e a época 

atual, o que lhe dá um sentido de vivência histórica e de protagonista da mesma, 

possibilitando um comprometimento com o momento em que vive e as questões sociais que 

dele emergem.  
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O seguinte elemento educacional da arte, o quarto, refere-se à experiência estética. “A 

imaginação toma os sentimentos propostos pela obra” (p.107) e, assim, o indivíduo, a partir 

dessa troca, acaba por ampliar e combinar sentimentos, experimentando novas modalidades 

do sentir. Isso o auxilia numa nova forma de compreender a sua realidade. O quinto fator  

trata de como a arte leva o indivíduo a vivenciar sensações impossíveis de serem 

experimentadas no cotidiano. A arte fornece o sentir de uma época e de uma cultura, suas 

angústias, medos, alegrias, ou melhor, o sentimento do mundo vivido. O sexto fator tem a ver 

com o sentimento do mundo vivente, o indivíduo inserido e vivenciando o seu tempo, a sua 

época, a sua cultura através da experiência da arte. A oportunidade de viver a 

contemporaneidade plena e absoluta, comum a todos e, ao mesmo tempo, única de ser, a 

oportunidade de “compreender as transformações operadas no seu modo de sentir e entender a 

vida ao longo da história.” (p.109). 

O sétimo fator pedagógico da arte diz que a arte e seus símbolos estéticos são um 

“excelente meio de acesso à ‘visão do mundo’ de outros povos” (p.110), enriquecendo assim 

o olhar do indivíduo sobre o mundo. É preciso ressaltar o perigo de isso vir a ser “eficaz para 

a invasão cultural” (p.110), destruindo assim elementos importantes que são traços 

característicos de um povo. A cultura dominante, ao invés de somar, acaba por subtrair a 

cultura dominada. Mas a utilização da dialogia é ponto fundamental nesse aspecto, pois é 

através dela que ocorre o reconhecimento do outro como o outro, como o não-eu. Esse é “um 

traço importante do tratamento social da diferença étnica, nacional: sua ambivalência e a 

contribuição positiva do diferente à vida dos grupos”. (JODELET, 1998, p.56). É nesse 

diálogo que se dá a criação de uma relação de identidade do eu com o outro, enriquecendo 

ainda mais os fundamentos culturais do eu, somando novas formas de ver o mundo ao que já 

existe e dando-lhe uma visão mais ampla do seu espaço. Sem isso, a relação seria, como já foi 

colocado, de dominação ou epistemicídio, onde a cultura dominante acabaria por destruir a 

cultura do dominado, sem ambos terem a chance de um diálogo e de um crescimento 

conjunto. 

Por fim, o oitavo e último fator pedagógico remete ao “elemento utópico envolvido na 

criação artística” (DUARTE JR, 1988, p.111), que acaba por desvelar o desejo da 

transformação, componente importante para uma mudança social, pois é a partir do 

envolvimento com este, que o indivíduo começa a fazer a diferença como agente 

transformador. 

Nessa perspectiva dos aspectos pedagógicos da arte é que se coloca a importância 

desta para desenvolver o diálogo no seio das relações sociais, seja na construção do indivíduo, 
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seja na construção do lugar dialógico, respeitando o contexto histórico-sócio-cultural e 

construindo, através dele, a relação de reconhecimento do outro, como forma de inclusão no 

processo social. Apesar do autor em questão referir-se à obra de arte enquanto elemento 

pronto e de contemplação, eu analiso esses fatores dentro da concepção da contemplação e 

ação, ou seja, esses aspectos se manifestam tanto no contato com as manifestações artísticas 

existentes quanto no momento da criação de obras de arte. Na medida em que o sujeito se 

sensibiliza através da arte, passa a se perceber, se reconhecer e reconhecer o outro como 

semelhante e próximo; consegue-se, com isso, obter o respeito do indivíduo para com os 

códigos sociais. A proposta é que a arte seja vislumbrada como possibilidades de caminho. 

Um crescimento através da arte está relacionado à possibilidade desta de desvelar, conforme 

já foi colocado, o que o ser humano tem de sensível.  

Mas, onde fica a pessoa como ser sensível dentro do processo social que separa e 

distancia o indivíduo da dinâmica da vida? Como conseguir um diálogo, quando este é 

sabotado por um sistema que traz em seu bojo a hegemonia e tenta, em sua dinâmica, 

anestesiá-lo e mesmo o enquadrar num sentimento de individualismo, de competições 

pautadas em vencedores e perdedores e no qual o ‘pódio’ é direito de poucos?  

 

2.3. Arte, ludicidade e inclusão social 

 
Devido a estar assumindo que a ludicidade e a arte são recursos a serem utilizados no 

processo de inclusão social, via a experiência simbólica, necessitamos fazer mais incursões 

dentro dessa área. 

Do ponto de vista da inclusão social, a arte e a ludicidade, através da inserção do 

indivíduo num vasto universo simbólico, oferece aos educandos a possibilidade de posse de si 

mesmo, frente ao seu mundo pessoal e frente ao mundo do outro. Em síntese, a arte e a 

ludicidade possibilitam ao indivíduo constituir-se como sujeito e cidadão, o que significa suas 

inclusões simbólicas, de onde terá condições de sair em busca da inclusão material. 

Compreender-se como sujeito e como cidadão propicia ao indivíduo auto-estima e posse de 

seu lugar no mundo e na sociedade. 

Nesse contexto, arte e ludicidade se expressam como duas facetas da mesma realidade: 

a vivência e construção do individuo como sujeito de si mesmo, o que possibilita a 

reciprocidade na relação com o outro. De fato, essa compreensão teórica sobre arte e 

ludicidade dá-se na prática educativa? É o que pretendemos expor no próximo capítulo. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. CAPÍTULO 
A pesquisa empírica 
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3.1. Investigando a inclusão social através das atividades lúdicas e 
artísticas em uma ONG 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar como as compreensões teóricas anteriores 

foram confrontadas com a realidade através da pesquisa de campo.  

Depois de escolhida e estruturada a metodologia de pesquisa, fiz uma análise a partir 

da Internet e folders acerca de ONGs que trabalham com arte e ludicidade para efetivação da 

inclusão social. Selecionei um projeto constituído por sete ONGs, por conta de preencher os 

objetivos traçados. Então, fui a campo observar se efetivamente ludicidade e arte, no trabalho 

de ONGs, podem ser um caminho para a inclusão social. 

 

3.2. O campo da pesquisa 

 
Tendo em vista compreender como uma ONG, servindo-se da arte-educação e da 

ludicidade, processa meios de inclusão social, escolhi como campo empírico da investigação, 

um projeto que envolve sete organizações, cujo nome é Buscapé. Ele é coordenado pela 

organização Vida Brasil e Associação Oficina de Investigação Musical da Bahia – OIMBA. 

Tem como instituições parceiras a Organização do Auxílio Fraterno – OAF, o Centro de Artes 

e Meio Ambiente – CAMA, o Projeto Ibeji, o Centro de Recuperação e Prevenção de 

Deficiências das Obras Sociais Irmã Dulce – CRPD e o Centro Social Sementes do Amanhã. 

O papel de cada instituição no Projeto será evidenciado no decorrer das descrições dos dados 

recolhidos em campo.  

 O Projeto Buscapé chamou-me a atenção por conter, na página do seu site, a proposta 

de um trabalho de arte-educação numa perspectiva lúdica e com a intenção de promover a 

inclusão social, o que atendia ao meu desejo de investigação. O Projeto começou em 1997 

trabalha com crianças e adolescentes de bairros pobres e acolhe também crianças e jovens 

portadoras de necessidades especiais. Entre suas atividades, estão oficinas de dança, música, 

artes plásticas, fabricação de instrumentos, que têm como perspectiva o exercício e a 

reflexão/ação da cidadania e as questões ligadas à preservação do meio-ambiente. Deixo que 

o Projeto fale por si... 
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O que pretende o Buscapé?1  

• Superar a situação de exclusão social de crianças e adolescentes moradores de bairros peri-

urbanos, promovendo sua auto-estima, criatividade e participação enquanto atores ativos da 

sua cidadania. 

• Ocupar o tempo em que os jovens estão fora da escola com atividades criativas, artísticas e 

de cidadania, complementares à educação formal. 

• Garantir a inclusão social de crianças e adolescentes com algum tipo de deficiência no 

projeto coletivo da sociedade, assim como garantir sua participação na maior festa popular 

da Bahia: o carnaval. 

 

Está evidenciada a série de predicados que me seduziu: a inclusão social atrelada à 

auto-estima e participação comunitária, o uso das atividades artísticas, a inclusão de 

deficientes na sociedade e a sua principal atividade: inclusão de todos no carnaval, festa que 

nasce com a intenção de participação popular, mas que, hoje, ao menos em Salvador, é 

comandada pelas exigências do capital. Esse projeto, com suas características, oferecia para 

mim as possibilidades de investigar a arte-educação e ludicidade como recursos de inclusão 

social através das atividades educativas, o que, afinal, era meu desejo básico da investigação. 

 

3.3. A metodologia da pesquisa de campo  
 

Verificamos, fazendo um confronto, que não há uma só regra, embora 
plausível e bem fundada na epistemologia, que deixe de ser violada em 
algum momento. Torna-se claro que tais violações não são eventos 
acidentais, não são o resultado do conhecimento insuficiente ou de 
desatenção que poderia ter sido evitada. Percebemos, ao contrário, que as 
violações são necessárias para o progresso (FEYERABEND, 1977, p.29). 

 
O que falar do pesquisador, senão que ele não passa de um ser buliçoso, inquieto, que 

vai escrafunhando campos de pesquisa, procurando novas respostas para as suas velhas 

perguntas? O investigador vai apreendendo as minúcias das teias das relações estabelecidas, 

devorando os diálogos e o cotidiano. Pode-se dizer que ele é um re-criador de histórias e 

memórias de momento único de tempo espiral. Um fotógrafo, que transforma o movimento 

em tempo estanque, sem negar o movimento do devir. Apesar de aparentemente parado, a 

sugestão de movimento é explícita/implícita na imagem que se descreve. Ao pesquisador 

cabe a tesoura imaginária que recortará o fértil campo, trazendo fragmentos que dêem sentido 

à sua busca, tarefa difícil e árdua, como é árdua a aflição do fotógrafo nos segundos contidos 

                                                 
1 http://www.vidabrasil.org.br/buscape.htm, acesso em julho/2005 
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entre a pressão do dedo no disparador e a abertura do diafragma: o que teria imprimido nos 

grânulos de prata ou na memória digital? Por vezes, fotografamos o que não vemos, por 

vezes focamos exatamente aquilo que era o nosso alvo. 

 E é isso o campo de pesquisa, sempre surpresa; e eu entrei com sabor de estranheza e 

abertura.  

Sigamos o rastro da tesoura... 

 

Elegi a “pesquisa participante” do tipo etnográfica como recurso técnico da coleta e 

interpretação dos dados nesta investigação, devido a esta, estar associada à importância que 

se dá à vivência no cotidiano. A pesquisa etnográfica tem sua 

ênfase no processo, naquilo que está ocorrendo e não no produto ou nos 
resultados finais. As perguntas que geralmente são feitas nesse tipo de 
pesquisa são as seguintes: O que caracteriza esse fenômeno? O que está 
acontecendo nesse momento? Como tem evoluído? (ANDRE, 1995, p. 29) 

E esta ênfase no processo é fundamental para a realização da pesquisa que propus, pois que, 

de fato, trabalhei com o cotidiano da ONG, buscando perceber o significado da arte-educação 

e ludicidade em sua prática educativa. 

O que chamou atenção para esse tipo de abordagem é o que Menga Lüdke (1996) coloca 

como elemento básico desse tipo de pesquisa, que é “o pesquisador no meio da cena 

investigada, participando dela e tomando partido na trama da peça”. (p. 07), Marli André 

detalha melhor esse aspecto, dizendo que 

a observação é chamada de participante porque parte do princípio de que o 
pesquisador tem sempre um grau de interação com a situação estudada, 
afetando-a, e sendo por ela afetado. As entrevistas têm a finalidade de 
aprofundar as questões e esclarecer os problemas observados. Os 
documentos são usados no sentido de contextualizar o fenômeno, explicitar 
suas vinculações mais profundas e completar as informações coletadas 
através de outras fontes. (ANDRE, 1995, p. 28) 

Com esse recurso metodológico, fui me aproximando do objeto da investigação, 

tornando contato mais direto e dinâmico com o mesmo, o que possibilitou ter acesso a um 

conjunto de significados, tecidos nas relações sociais internas da instituição escolhida. A 

relação clássica de distância entre o pesquisador e o objeto de estudo foi rompida, como 

acontece numa pesquisa desse tipo. A vivência estabelecida, no entanto, não me dispersou dos 

objetivos da investigação (ao menos assim me parece), nem embaçou meu olhar de 

pesquisadora sobre o que efetivamente aconteceu e estava acontecendo dentro das atividades 

da ONG, em termos do estudo que estava sendo realizado. Tal postura foi fundamental para o 
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acesso mais rápido e fidedigno da construção das relações internas dos campos empíricos e 

para a percepção dos conteúdos que interessavam à pesquisa, visto que esta proporcionou um 

diálogo mais aberto, deixando mais à vontade os envolvidos na investigação. 

É necessário lembrar que 

a pesquisa etnográfica busca a formulação de hipóteses, conceitos, 
abstrações, teorias e não sua testagem. Para isso faz uso de um plano de 
trabalho aberto e flexível, em que os focos da investigação vão sendo 
constantemente revistos, as técnicas de coleta, reavaliadas, os instrumentos, 
reformulados e os fundamentos teóricos, repensa.dos. O que esse tipo de 
pesquisa visa é a descoberta de novos conceitos, novas relações, novas 
formas de entendimento da realidade (ANDRE, 1995, p. 30) 

 
No contexto metodológico exposto, para dar cabo da investigação proposta, lancei 

mão da observação participante e a entrevista intensiva, o que incluiu conversas informais 

com os educadores, educandos e coordenadores da ONG, sempre numa tentativa de construir 

um diagnóstico da prática vivenciada. Foram muitas as conversas tanto no sentido informal, 

quanto, por vezes, nos bate-papos gravados em áudio. Para efetivar a sistematização das 

observações da vivência na instituição escolhida, utilizei o diário de campo registrando os 

dados em cadernetinha e no computador, contendo acontecimentos considerados importantes 

para o desenvolvimento do estudo.  

Porém, como nos alerta Feyerabend (1977), “o cientista que deseja ampliar ao máximo 

o conteúdo empírico das concepções que sustenta e que deseja entender aquelas concepções 

tão claramente quanto possível, deve, portanto, introduzir concepções novas. Em outras 

palavras, o cientista deve adotar metodologia pluralista” (p.40). A necessidade de me valer de 

outros meios para ‘garimpar’ os dados, fez com que a pesquisa etnográfica fosse desdobrada 

para a utilização de instrumentos da microetnografia evidenciada por Maria Góes (2000) 

como um caminho voltado para minúcias e intersubjetividades e que, como aponta Marli 

André (1997), tem sido uma tendência, nos últimos anos, nas pesquisas em Educação e que 

implicou num trabalho de análise de vídeo gravação, tendo em vista 

 a possibilidade de rever o vídeo inúmeras vezes, discutir e confrontar 
diferentes interpretações vai refinando a análise, até atingir uma 
aproximação mais precisa do objeto pesquisado. A combinação das tomadas 
de vídeo com as anotações de campo aperfeiçoa ainda mais o trabalho, 
favorecendo análises e interpretações cada vez mais consistentes.  
(ANDRÉ, 1997) 

 
O vídeo foi um elemento importante para análise dos dados, visto que a observação da 

expressão das pessoas ao falar e mesmo para penetrar mais minuciosamente no 

desenvolvimento do bloco de carnaval, atividade anual e importante da ONG, da qual 
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participei acompanhando o desfile e depois pude me apropriar, através da análise imagética, 

da riqueza de detalhes da preparação do desfile em si. 

No decorrer da investigação, utilizei também o grupo focal em algumas oficinas. 

Trata-se, como evidencia Roberto Sidnei Macedo (2000), de uma entrevista coletiva aberta e 

centrada, ou seja, “de um recurso de coleta de informações organizado a partir de uma 

discussão coletiva, realizado sobre um tema preciso e mediado por um animador-entrevistador 

ou mesmo mais de um” (p.178). Para afirmar isto, esse autor baseia-se em A. Schutz e 

assinala “que o recurso do grupo nominal ou focal entra de forma consistente na prática da 

apreensão das “realidades múltiplas", que, ao recusar a possibilidade de uma realidade unívoca e 

já construída para sempre, exercita a pluralidade dialógica já na coleta de informações” 

(MACEDO, 2000, p.179). A utilização de tal instrumento foi necessária para colher os relatos 

espontâneos dos educandos, visto que uma entrevista estruturada poderia comprometer os 

mesmos, visto a timidez de alguns. 

Acompanhei o projeto, de janeiro até o início de maio de 2006, período antes, durante 

e depois do carnaval. As oficinas mudam sua constituição nesse período, portanto, 

intensificam-se as reuniões no período de férias, e depois do carnaval, a rotina é retomada. 

Foram idas semanais que variaram de uma até três vezes por semana, assim, acompanhei as 

reuniões gerais, as reuniões individuais, um dos três ensaios gerais para o carnaval e a 

atividade do carnaval. Nesses momentos, além de observar, aproveitava para dialogar com os 

jovens e com a coordenação do projeto, bem como os educadores, buscando entender o papel 

da arte em suas vidas e no projeto. Depois da atividade carnavalesca, acompanhei mais de 

perto as reuniões da banda e da ‘pandeirada’. Infelizmente, não pude acompanhar do mesmo 

modo as reuniões da dança. Apesar de não acontecer oficinas no CRPD, achei importante 

visitar o dia-a-dia dos participantes. Fui, desse modo, acompanhada dos coordenadores do 

projeto, em duas residências de participantes do projeto, onde pude conversar com os pais 

acerca do trabalho desenvolvido no Buscapé. Fiz opção por não colocar o nome real dos 

participantes para manter suas identidades preservadas, assim, utilizei a função desempenhada 

por cada um para denominar os entrevistados. Dessa forma tem-se: a coordenadora 

pedagógica, o coordenador musical, o coordenador da Vida Brasil, o educador da pandeirada 

e a educadora de dança, além dos participantes das atividades 

A maioria das atividades foi fotografada, gravada em áudio, e três delas foram 

filmadas. 
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3.4. Resultados da investigação ou adentrando no mundo do campo, 
ouvindo vozes, entendendo signos... 

 

Selecionada a ONG para estudo, fiz contato com a coordenadora pedagógica do 

projeto por telefone e logo em seguida enviei correspondência eletrônica, pedindo autorização 

para efetivação da pesquisa, explicitando os objetivos do projeto, o qual foi aprovado. Então, 

com a concessão da ONG de abrir espaço para a pesquisa, iniciei e processei a coleta de dados 

conforme o projeto anteriormente exposto. Para tanto, freqüentei, conforme já foi colocado, o 

Projeto e suas atividades no período de janeiro a maio de 2006. 

 

3.4.1. O primeiro contato com as atividades do Buscapé 
 

Teatro Gregório de Matos – Praça Castro Alves –  Salvador /Bahia  
 16:00hs de um dia de sol de janeiro... 

 

O meu primeiro contato físico com as atividades do Projeto Buscapé se deu num 

evento que tinha como objetivo o lançamento do tema do carnaval 2006. Foi ali que conheci 

pessoalmente a Coordenadora Pedagógica do projeto, com a qual tive contato por telefone. 

Conheci também o Diretor da Vida Brasil, ONG responsável pelo Projeto e o Coordenador 

Artístico deste, o qual coordena também a ONG de nome OIMBA, instituição parceira que 

abriga duas oficinas em sua estrutura. Os dois estão entre os idealizadores do Projeto. 

Fui bem recebida nesse primeiro contato, assim como nos outros que se sucederam a 

esse, e também a pesquisa foi acolhida. O Coordenador da Vidabrasil mostrou interesse, 

enfatizando que alguns dos meus objetivos de pesquisa e seus resultados certamente 

coincidiriam com preocupações mantidas pela ONG: como avaliar o trabalho? Como perceber 

a mudança de comportamento, de atitude dos jovens? Como entender a importância do uso da 

arte para o desenvolvimento dos participantes? 

Quando cheguei ao Teatro Gregório de Matos, ouvi música clássica tocada por 

pandeiros e uma flauta. Depois soube que se tratava do produto de uma das oficinas, a 

Pandeirada, que tem em sua constituição sete participantes, tendo uma única mulher entre 

eles. A música clássica ficou mais forte em minha memória, pois as outras apresentações 

lançaram mão de pagodes e outras músicas de cultura de massa. Ela era um diferencial no 

espetáculo, mas que, de forma alguma, destoava. 

Não houve ritual de encerramento com os participantes. Houve muito mais uma 

pulverização depois das últimas palavras da Coordenadora Pedagógica. Cada um tomou o seu 



 46

caminho e a atividade acabou. Confesso que senti falta de certo tom de encerramento, um 

ritual que determinasse o fim, que aglutinasse todos numa mesma sintonia. 

Soube que o tema do carnaval é anualmente escolhido pelos participantes. Eles 

mandam sugestões que são passadas para todos e discutidas nas instituições; depois é 

realizada uma reunião geral para escolha de um único tema. Para 2006, o tema escolhido foi 

“Nenhum de nós é melhor que todos nós juntos”.  

A partir de então, freqüentei as atividades antes, durante e depois do carnaval. E sendo 

o carnaval uma das principais atividades do Projeto, as coisas funcionam basicamente e 

anualmente da maneira que se segue. 

 

3.4.2. “Já é carnaval cidade, acorda pra ver...”2 

 

 
Enquanto os homens exercem seus podres poderes, índios e padres e 
bichas, negros e mulheres e adolescentes, fazem o carnaval...  
Enquanto os homens exercem seus podres poderes, morrer e matar de fome, 
de raiva e de sede são tantas vezes gestos naturais... 
(Caetano Veloso - Podres Poderes) 
 

O carnaval é assinalado como uma festa popular que tem suas raízes nas festas 

egípcias, segundo a pesquisadora Cláudia Lima 3 

dez mil anos antes de Cristo, homens, mulheres e crianças se reuniam no 
verão com os rostos mascarados e os corpos pintados para espantar os 
demônios da má colheita. As origens do carnaval têm sido buscadas nas 
mais antigas celebrações da humanidade, tais como as Festas Egípcias que 

                                                 
2 Música do carnaval da Bahia que tem como título “já é carnaval cidade”, de autoria de Gerônimo. 
3http://www.fundaj.gov.br/notitia/servlet/newstorm.ns.presentation.NavigationServlet?publicationCode=
16&pageCode=300&textCode=896&date=currentDate em 2006 
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homenageavam a deusa Isis e ao Touro Apis. Os gregos festejavam com 
grandiosidade nas Festas Lupercais e Saturnais, a celebração da volta da 
primavera, que simbolizava o Renascer da Natureza. Mas num ponto todos 
concordavam, as grandes festas como o carnaval estão associadas a 
fenômenos astronômicos e a ciclos naturais. O carnaval se caracteriza por 
festas, divertimentos públicos, bailes de máscaras e manifestações 
folclóricas. Na Europa, os mais famosos carnavais foram ou são: os de 
Paris, Veneza, Munique e Roma, seguidos dos de Nápoles, Florença e Nice. 

No Brasil, o carnaval foi inserido por volta do século XVII, e chamado de Entrudo por 

influência da cultura portuguesa, mais precisamente por conta das brincadeiras que 

aconteciam na Ilha da Madeira, em Açores e Cabo Verde. Essas manifestações eram 

caracterizadas por correrias com intenção de jogar água no outro; posteriormente, foram 

introduzidas as batalhas de confetes e serpentinas, que ocorriam antes da quaresma, ou seja, 

anteriores aos quarentas dias que vão da quarta-feira de cinzas ao domingo de Páscoa. Tal 

entrudo também era praticado na Itália e na França e tinha como característica o uso da 

máscara e da fantasia. As manifestações tinham o sentido de liberdade. 

A autora aborda que foi no final do século XIX que os primeiros blocos carnavalescos 

e cordões começaram a aparecer. Era uma grande festa em que as pessoas utilizavam 

fantasias, decoravam carros e desfilavam em grupos pelas ruas das cidades. Esses carros 

dariam origem aos carros alegóricos das Escolas de Samba do carnaval do Rio de Janeiro e 

São Paulo e ao Trio Elétrico, no carnaval da Bahia. 

O fato é que o carnaval foi crescendo e se transformando em uma grande festa de 

manifestação popular; as marchinhas carnavalescas davam o tom da alegria. Boa parte da 

população saía às ruas para dançar, para cantar com as marchinhas ou mesmo para observar 

os desfiles com suas fantasias e alegrias. Eram (e por que não dizer, ‘ainda são’) dias em que 

se esqueciam dos problemas que angustiam a vida, do trabalho, dos afazeres. Eram dias de 

celebrar a liberdade e a alegria, dar asas às fantasias, ser o que a fantasie permitisse. 

O carnaval é uma das principais atividades do Buscapé e acaba sendo o ponto de 

culminância de todas as atividades ocorridas durante o ano. A história do Buscapé, como 

veremos adiante, começa no carnaval. 

 Durante a atividade do carnaval, ou seja, o desfile do Bloco Buscapé pelas ruas do 

Pelourinho, aproveitei o tempo de arrumação deste para gravar entrevistas com os 

participantes. Comecemos então a entender essa atividade da ONG, pela sua própria 

comunidade. Diz o coordenador da Vida Brasil: 

É porque carnaval, eh...Carnaval assim por várias razões... Primeiro porque 
o período do verão, ele é um período em que os projetos sociais, as escolas 
públicas geralmente elas dão um tempo e deixam os meninos, então os 
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meninos eles estão se encontrando muito mais a um passo da rua, vamos 
dizer, né... Mas também o carnaval por que eu acho o carnaval uma festa 
popular, aliás, a maior festa popular daqui da Bahia e talvez maior festa, 
dizem né, popular do mundo... Mas uma festa na qual quem cada vez mais 
quem tem dinheiro pode participar e quem é jovem e vive numa família 
negra pobre e de bairros periféricos, muitas vezes não a condição 
justamente para poder participar de um bloco e então a idéia que agente teve 
pra poder remediar esse período de verão então em que não tem muitas 
atividades e que os jovens realmente deveriam aproveitar da cultura, do 
Pelourinho, né... Onde uma boa parte delas inclusive foi expulsa e estão 
tentando voltar reencontrando suas raízes históricas, a idéia foi justamente 
de montar um projeto associando várias organizações não governamentais 
pra poder resgatar essa cultura, e re-valorizar esse trabalho todo com essas 
crianças e ajudar eles a reconquistar um espaço, né... Esses que são o futuro 
do país, re-conquistar um espaço do qual elas foram excluídas...né, então 
começou aqui no Pelourinho, mas aos poucos nos decidimos tentar estender 
as atividades também aos outros períodos do ano... (coordenador da Vida 
Brasil_vídeogravação) 

 
A coordenadora pedagógica aborda mais um elemento importante da constituição do 

projeto: 
 
Bom, buscapé surgiu em 97 com a proposta de dar as crianças e 
adolescentes que circulavam aqui nas ruas do Pelourinho, no período de 
férias, alguma atividade complementar à educação formal, porque eles 
estavam vulneráveis, digamos assim, às drogas, ao trabalho informal e 
principalmente ao turismo sexual, visto que aqui é uma área que concentra 
um número grande de turista e de adolescentes que circulavam, era o 
momento também que tinha algumas apropriações, né, e tinham muitas 
crianças que estavam migrando de outras áreas, que já tinham sido 
moradores e que estavam voltando para aqui...(coordenadora 
pedagógica_vídeogravação) 

 
A fala da coordenadora pedagógica e do coordenador da Vida Brasil sobre o projeto e 

a relação com o carnaval, esclarecendo que ele é um dos idealizadores do projeto, juntamente 

com o coordenador artístico e musical que é o coordenador da OIMBA, demonstra a 

preocupação da inclusão social das crianças e jovens do Pelourinho, o que depois envolveria 

outros jovens de outras localidades da cidade de Salvador. A idéia de um bloco que tem suas 

raízes na essência do carnaval, traçando um desfile alegre que congregou e congrega os 

foliões  que estão à margem dos grandes blocos comerciais do circuito oficial do carnaval da 

cidade. Com o tempo o projeto foi se re-configurando e tomando, diante de necessidades, 

outro formato. Passou a funcionar durante todo o ano e a atividade do carnaval passou a ser 

mais uma atividade lúdica e artística dentro do cronograma anual. É a única atividade que 

envolve os participantes do projeto Buscapé e os participantes de outros projetos das outras 

ONGs parceiras. Conforme continua o coordenador da Vida Brasil,   
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a idéia não era justamente de fazer um projeto efêmero que só aparece com 
o carnaval e acaba com o carnaval, mas de poder dar continuidade... e eu 
acho que o Buscapé tem um papel muito importante hoje, talvez ainda não 
tão reconhecido, mas que ele volta pros carnavais de antigamente onde os 
próprios foliões são as pessoas que fazem o carnaval, fazem a música, 
decidem um tema que é votado pelos próprios meninos, fazem as alegorias 
e começam a mostrar uma outra cara do carnaval que não é essa cara de 
indústria de massa, né, indústria cultural...  
 

Há uma preocupação de que a atividade saia da hegemonia traçada pelos empresários 

do carnaval. Nota-se a tentativa de que este seja visto como um retorno à origem de uma festa 

que tem sua constituição a partir do popular, da liberdade, da festa anárquica, onde todos 

tinham seu lugar na avenida... 

 
eu acho que hoje a gente tem um carnaval cada vez mais privatizado, de 
corda, nós trabalhamos sem corda, é um carnaval que cada vez mais prima 
pela questão do poder do aquisitivo e a gente tenta reverter esse processo e 
tenta resgatar esse carnaval de antigamente ... Então o objetivo do Buscapé 
é um pouquinho esse, né... De tentar aliar um futuro melhor, um mundo 
mais justo, né... Possível... Com um passado que talvez se dissipou... É um 
pouquinho isso da gente tentar ligar esse futuro com esse passado.... 
(coordenador da Vida Brasil_vídeogravação) 
 

 Na ONG, nota-se um clima de congraçamento. Como em toda festa, o bloco tem em 

sua espinha dorsal, as crianças e jovens que participam da atividade do projeto. No carnaval, 

eles mostram suas danças, suas músicas, sua arte; além disso, nesse evento, temos os 

participantes das sete ONGs que estruturam o projeto e que participam conjuntamente apenas 

nesse dia de carnaval. 

O clima de alegria é imenso, tanto entre os educadores quanto entre os educandos que 

trabalharam muito durante os meses que atencederam esse dia. O espaço da OIMBA se divide 

entre os meninos e meninas que pintam desenhos nos rostos, outro grupo enche as bolas que 

darão mais colorido ao desfile, a banda vai afinando os instrumentos, a dança vai re-

lembrando as seqüências da coreografia. Mas ouçamos um pouco as vozes dos educadores e 

suas concepções acerca do carnaval, inclusão social e arte: 

 
Carnaval: carnaval é a maior festa do mundo, e é no carnaval que nós 
mostramos todo o trabalho desenvolvido, aqui no projeto e o carnaval seria 
uma amostra desse trabalho geral [...] Já estamos fazendo a nossa inclusão 
social, né, através de receber essas crianças, com poucas, não gosto de 
chamar de carentes, eu gosto de chamar com poucas oportunidades de vida, 
então recebemos elas pra poder ensinar, certo, musica, sensibilizá-las, para 
o mundo, e fazendo um papel também de inclusão social, e através dessas 
oficinas, mostrando esses trabalhos, nós também acabamos por fazer esse 
contato físico, né, essa inclusão de todas as pessoas de cor de classe, né, 
procuramos buscar essa junção [...] A música é isso, a música é vida, como 



 50

o ar, como a água, nós também precisamos de música, agora de boa música, 
música de qualidade, certo, então busquem isso para vocês também... 
(educador da pandeirada) 
 
Carnaval: é uma festa, alegria, comemoração, é hora do povo soltar as 
energias, entrar na festa, a união, né, representa muito a união assim, isso da 
massa ta indo toda junta numa mesma direção é muito significativo... 
(educadora da dança) 
 

Para as crianças, o carnaval é festa e alegria, um ou outro pontua a violência no 

circuito oficial do carnaval e ressalta que prefere sair no Pelourinho por ser mais tranqüilo. 

Ocasionalmente é um momento de muita excitação por parte de todos, é um momento 

esperado por muitos dias e que inclui bastante trabalho e bastante esperança na preparação de 

um desfile colorido e alegre.  

E é então que, na tarde de sábado de carnaval, o bloco vai sintonizando uma mesma 

freqüência de energia e alegria. A felicidade estampada nos rostos mostrava o esquecimento 

do cotidiano. Carnaval é um dia incomum, dia em que a vida concede de sair da rotina.  

À primeira vista, as cadeiras de rodas dos deficientes físicos e mentais trazem a dúvida de se 

aquilo não seria uma exposição muito grande daquelas pessoas, mas logo essa idéia é 

dissipada. Pelos seus sorrisos, eles estão alegres e têm todo o direito de participar do dia da 

alegria. As diferenças se complementam no desfile e, em perguntas aos participantes e aos 

funcionários que cuidam dos deficientes, todos me respondem que há um grande prazer em 

vê-los participando de toda a festa. Muitos deles têm sua vida marcada pelo abandono da 

família que, por não saber como lidar com tão grande diferença, acaba por deixá-los na 

instituição. E o desfile segue, imprimindo a denúncia da condição da falta de interação dos 

deficientes no dia-a-dia de todos nós, nas escolas, nas empresas, nas famílias. Junto à chuva 

de confetes e serpentinas, a luta por um mundo mais justo e de oportunidade para todos. 

 

3.4.3. “a chuva passou cidade, o sol vem aê...”4 
 

 A quarta-feira de cinzas é de descanso. A semana seguinte já começa a todo vapor: 

reunião com a coordenação para avaliar o ano que passou, o carnaval e planejar as atividades 

deste ano. A rotina vai sendo estabelecida, novos integrantes chegam, os maiores de 18 anos 

ganham uma festa de despedida, pois deixam de fazer parte oficialmente do grupo. O projeto 

não tem como absorvê-los, mas o laço de carinho construído por todos é mantido, e há a 

comunicação de outros projetos, de outras instituições dos quais eles podem participar. 

                                                 
4 Música do carnaval da Bahia que tem como título “já é carnaval cidade”, de autoria de Gerônimo. 
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 As coreografias e músicas são outras. Os instrumentos vão para o conserto, e o início 

das aulas de música prima pela teoria musical, história e escritura de partituras. A 

possibilidade de não haver dinheiro para a continuidade das atividades amedronta a todos. A 

perspectiva do trabalho fragmentado, por falta de recursos, interfere no andamento das 

atividades, visto que é difícil planejar os encontros de discussões dos seminários temáticos. 

Mas as oficinas continuam suas atividades, não se sabe até quando. O trabalho de ONG, 

muitas vezes é marcado por essa constante busca de recursos, envio de projetos para diversas 

entidades financiadoras, para dar continuidade às ações. Nem sempre é fácil. Por vezes 

consegue-se verba do próprio governo, por vezes consegue-se verba de ONGs estrangeiras. 

Isso dá um tom de fragilidade ao trabalho, pois, muitas vezes, falta dinheiro para pagar os 

salários e mesmo alugueis. Apesar de toda a boa vontade e solidariedade, as pessoas precisam 

trabalhar para se manterem no dia-a-dia, e muitas vezes a única fonte de renda é o trabalho na 

ONG. Essas interrupções são complicadas, visto que o trabalho de arte e ludicidade como 

veículo de inclusão social é um trabalho que requer um tempo de conquista, de envolvimento 

dos participantes, de construção de fato, de entender que cada encontro é um tijolo que vai 

sendo colocado para se construir o sentido de cidadania. A interrupção dessa construção acaba 

sendo desgastante, pois tem que se começar quase do início para prosseguir. 

 

3.4.4. O Carnaval: um projeto importante do Buscapé 

 

Antes do carnaval 
Antes do carnaval, ou seja, do final de dezembro até a festa, começam os preparativos 

para o desfile do bloco e algumas oficinas só funcionam nesse período, outras mudam a sua 

dinâmica cotidiana para ensaiar. A oficina de artes visuais só funciona nesse período, a de 

dança começa a montar a coreografia, a banda começa a intensificar seu ensaio e a pandeirada 

passa a fazer parte da banda, pois os pandeiros não fazem parte dos instrumentos que saem no 

carnaval. Os encontros são mais freqüentes, visto que o período é de férias escolares. 

Acompanhei os ensaios das oficinas de dança e da banda, que funcionam na OIMBA, e a 

oficina de artes visuais, que funciona no CRPD. Acompanhei também o ensaio geral que 

aconteceu no Largo do Carmo, vinte dias antes do carnaval. Nesses momentos pude conversar 

informalmente com os participantes, fotografar, filmar.  
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Durante o carnaval 
Há dez anos o Buscapé sai na tarde de sábado de carnaval pelas ruas do Pelourinho, 

dia de festa. O bloco é grande e animado. Nesse dia, todas as instituições parceiras estão 

presentes, há o encontro dos meninos e meninas das oficinas do Projeto, junto com outros 

meninos e meninas das ONGs participantes. O bloco agrega participantes de bairros distantes 

e pobres da cidade, que recebem a sua camisa, com estampa e frase-tema do carnaval. Um 

carro adaptado para carregar quatro cadeirantes5, com mais dois banquinhos para outros 

participantes portadores de deficiência mental. Os pais também acompanham o desfile junto 

aos seus filhos. O bloco sai e a alegria e colorido são constantes, nesse momento são todos 

iguais, repartindo suas diferenças. Aproveitei para filmar o desfile e fazer algumas entrevistas, 

principalmente com os educadores e coordenadores. 

Para tudo se acabar na quarta-feira? 

 

3.4.5. Depois do carnaval: apresentando as oficinas, seus educadores e 
educandos... 
 

Para o Buscapé, a festa de carnaval é apenas no sábado. Uma semana e meia depois, 

foi realizada uma reunião de avaliação e planejamento orientada pela coordenadora 

pedagógica, que contou com a participação dos educadores responsáveis pelas oficinas de 

dança e pandeiro, do coordenador artístico e de uma representante de uma ONG da Holanda, 

que tenta arrecadar ajuda financeira para o Projeto. Foram três manhãs, às quais, sendo 

convidada pela coordenadora pedagógica, me fiz presente.  Discutiram-se os objetivos do 

Projeto, colocaram-se as regras de conduta que os participantes devem seguir e se fez uma re-

avaliação delas. Avaliou-se o carnaval, e os educadores colocaram as propostas do plano de 

ação de suas oficinas. Colocou-se como ponto preocupante a falta de verba, o que 

compromete bastante o andamento das atividades. Visto que o Projeto trabalha, além das 

oficinas artísticas, com palestras de temas referentes aos jovens, como o estatuto da criança e 

do adolescente, drogas etc. Essa parte ficou comprometida no ano de 2005 e, caso não haja 

recursos, certamente ficará comprometida neste ano de 2006.  

As atividades foram iniciadas na semana posterior. Os educandos voltaram animados, 

com algumas caras novas... a ONG abriu inscrições para novos participantes. Os primeiros 

dias de atividade são de acertos: avaliação do carnaval, aviso de que os com mais de dezoito 

                                                 
5 pessoa portadora de deficiência física que se locomove através de cadeira de rodas. 
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anos de idade terão que deixar o grupo, as relações de convivência entram novamente em 

discussão e acordos. Devagarzinho, a rotina se estabelece. 

 Como já foi dito, ao todo são três oficinas fixas e uma que só tem o seu início poucos 

meses antes do carnaval. Com o passar do tempo, o projeto passou a exigir que os educadores 

dessas oficinas tivessem obrigatoriamente que estar cursando ou já terem completado o nível 

superior. Em conversas com a coordenadora pedagógica e o coordenador artístico, eles me 

falaram que isso foi necessário como forma de incentivar os educadores da ONG a estudar, 

além de entender que há um diferencial no trabalho realizado pelos acadêmicos em vista do 

trabalho realizado por outros educadores. Essa diferença se dá na forma como a arte é 

abordada. Alguns educadores que passaram pela ONG ensinavam o que sabiam, mas não 

buscavam trazer coisas novas para agregar às oficinas, como, por exemplo, em música, o 

educador ensaiava apenas samba-reggae e não trazia para conhecimento dos educandos outros 

ritmos, colocava uma espécie de resistência em buscar o diferente, em buscar outras formas 

de fazer. 

 Observando o trabalho desenvolvido em cada oficina, bem como a reunião de 

planejamento, noto a diferença de desenvolvimento nas relações educador/educando, nas 

propostas de encaminhamento das atividades. Na reunião de planejamento, a educadora de 

dança, que é licenciada, está muito mais preocupada com o processo, deixando o produto 

como conseqüência do desenvolvimento do trabalho. O educador de música (pandeirada e 

banda), que tem bacharelado em música, se preocupa mais com técnicas e teorias musicais e 

com o produto. A criação é conseqüência da apropriação da técnica. 

 É clara a percepção de que, quanto à formação acadêmica, há uma diferença na 

condução das atividades por conta dos portadores de bacharelado ou licenciatura. Os cursos 

de bacharelado são voltados para a formação do artista, que entra em contato com diversas 

disciplinas que lhe mostrarão técnicas, formas de fazer, apresenta seu produto artístico e, para 

isso, deve ter instrumentos fundamentais para tal. Já nas licenciaturas, voltadas para a 

preparação do educador, o estudante tem um certo número de disciplinas, umas que abordam 

técnicas, e outras que discutem o processo de ensino-aprendizagem. Com isso, não estou 

dizendo que uma diplomação seja melhor ou pior, o que retrato é que cada uma tem a sua suas 

especificidades, sua importância, dependendo do que se quer atingir. Ora, se quero oficinas de 

arte-educação, da sensibilização das questões da vida a partir da arte, devo tender a trabalhar 

com um licenciado; se quero um curso mais técnico de arte, para formar artistas, a tendência 

então, é por um bacharel. Mas não que isso seja uma regra fechada, fica claro que a formação 

continuada é importante para o caso de práticas específicas: um bacharel deve estar se 
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aproximando das discussões acerca das teorias educacionais, bem como os licenciados devem 

se aproximar das técnicas a que se propõe ensinar. A trajetória de vida e sensibilidade de cada 

arte-educador também vai ser somada a estas experiências de ensino da arte. 

Os educandos participantes das oficinas devem ter até 18 anos e, após completar a 

maioridade, são desligados do grupo. Essa regra só veio a ser cumprida este ano, algumas 

oficinas conservavam jovens de até 22 anos. O projeto não tem como absorver esses jovens; 

por vezes aparece uma ou outra oportunidade de introduzi-los em algum outro projeto ou 

algum estágio. Mas nem sempre isso é possível. É visível a preocupação dos educadores e 

coordenadores com a saída desses jovens e com seu futuro. Depois dos 18, espera-se que cada 

um siga a sua vida, levando consigo a bagagem do que viveu no projeto.  

 Vale ressaltar que os portadores de deficiência são os únicos que continuam o tempo 

que desejarem, inclusive na oficina de artes visuais, constituída, em grande maioria, de jovens 

portadores de deficiência mental. 

 Após essa visão geral, vamos dar atenção a cada uma dessas oficinas em específico... 

 

3.4.5.1. Oficina de artes plásticas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta oficina inicia suas atividades a partir de três meses antes do carnaval e tem sua 

finalização dias antes do início da festa. É a única que acontece em duas instituições 

diferentes, a OIMBA e o CRPD, esta última com um caráter que difere das outras, pois a 

maioria dos participantes é de portadores de deficiência física e mental, residentes na 

instituição. Eles produzem os instrumentos musicais utilizados por alguns participantes 

durante o desfile  e também confeccionam flores de material reciclável para a ornamentação 

do carrinho que leva as cadeiras de rodas.  



 55

A oficina trabalha também com outros participantes das redondezas não possuidores 

de deficiência. Esses cuidam da preparação do carrinho que conduz os cadeirantes6, que é 

lixado e pintado para o desfile. O educador dessa oficina trabalha há muito tempo no Buscapé 

e somente nesse período pré-carnaval. Não participa do planejamento anual, ou de outras 

reuniões. Ele também é responsável pela oficina que acontece na OIMBA, cujos participantes 

são, em sua maioria, da dança e alguns da banda, além de amigos destes, que são convidados 

para participar nessa etapa da oficina.. Na OIMBA, eles preparam outras peças que comporão 

o desfile, como o nome do bloco, um imenso boneco colorido etc. 

 O espaço do CRPD é interessante, pois há um entrosamento entre todos os 

participantes e há muita afetividade na relação do educador, monitor e educandos. 

Eles não participam dos ensaios pré-carnaval, mas participam da seleção do tema da 

festa. A difícil locomoção não permite uma participação mais efetiva dos participantes do 

CRPD nos ensaios gerais do carnaval, pois a saída desses fica atrelada à disposição de carro 

apropriado.  O único momento em que eles estavam juntos foi no lançamento do tema anual 

do carnaval.  

Apesar de não haver oficina após o carnaval, os participantes se envolvem em outras 

atividades, ligadas às artes visuais, na instituição. Os educadores, monitores e funcionários 

nutrem muito carinho pelos participantes e essa afetividade é de extrema importância para 

estes, visto que muitos são abandonados pela família naquele local.  

Noto que eles se divertem nas oficinas, lembro de um deles que perguntava o que era a 

flor de garrafa pet, e então ele fez a relação com o ventilador novo do quarto dele, que havia 

acabado de ser reformado. Nenhum deles tem uma boa articulação verbal e a coordenação 

motora é um pouco comprometida; algumas vezes seus olhos estão perdidos no infinito, 

provavelmente em um mundo só seu, mas pode-se sentir a sua presença. A primeira vez que 

visitei a oficina, aproveitei para fotografar. Havia uma menina que me olhava, ela não fala, 

tem um problema mental e se locomove, como todos, em cadeira de rodas. No carnaval, 

quando passei por ela e pensei que não seria reconhecida, ela me sorriu, aquele sorriso de 

reconhecimento e alegria, que eu retribuí. Após a festa, ainda que não existindo mais a 

oficina, voltei para o CRPD para filmar e ver um pouco do dia-a-dia dos jovens: em um dos 

quartos, senti que era observada, me virei e dei com a menina que me reconhecia e sorria. 

Abracei-a, um abraço carinhoso de troca.  

                                                 
6 Indivíduos que se utilizam de cadeiras de rodas para locomoção 
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As idas ao CRPD eram, ao mesmo tempo, angustiantes e gratificantes. Angustiantes, 

por tentar observar a importância da arte na vida daqueles deficientes que não falavam. Foi 

um grande exercício de olhar, estabelecer relações com os educandos e entender um mundo 

que, para mim, era completamente novo. A perspectiva de inclusão do projeto tem seu ápice 

no trabalho com indivíduos deficientes, rejeitados pela família e pela sociedade. Ali, é um 

outro mundo, e a atitude das pessoas do Centro me remete a Freire (2001), quando ele 

enfatiza o cuidado de se trabalhar com o oprimido: 

O desafio é nunca entrar paternalisticamente no mundo do oprimido para 
salvá-lo de si próprio. Igualmente o desafio é nunca querer romantizar o 
mundo do oprimido, de modo que , como um processo de estar lá, mantenha 
o oprimido(a) acorrentado a condições que foram romantizadas para que o 
educador(a) mantenha sua posição de ser necessário ao oprimido, “servindo 
o oprimido”, ou encarando-o(a) como um herói romântico. (p.59) 

  
Naquele lugar, bem como nas outras oficinas, a postura dos educadores passa distante 

da romantização, o trabalho é, de certa forma, horizontal. A figura do educador é respeitada, 

mas não temida. A relação é de diálogo e carinho, respeito às diferenças. Ainda no contato 

dos meninos e meninas do CRPD com os outros meninos e meninas do projeto, a convivência 

é harmônica e a ajuda para com os deficientes é sempre um gesto de carinho e de cuidado, não 

passa pelo olhar de pena, nem pelo olhar romântico de colocar o deficiente num lugar de 

“pobre coitado”. Ali, nas atividades, todos são iguais enquanto seres humanos, e diferentes em 

suas particularidades, em seu tempo de aprendizagem, em suas aptidões e dificuldades. 

 
3.4.5.2. Oficina de Música-  Banda 

 

 

A banda tem em média vinte participantes e, no período pré-festa, agrega os 

participantes da pandeirada, que, no período da pesquisa, foram aproximadamente seis.          
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O ritmo tocado através de tambor, repique e marcação é o samba-reggae. Por vezes, eles são 

convidados para tocar em algum evento de outras ONGs.  

Em conversa com o coordenador artístico, que tem a sua formação em música e 

administração, ele me fala da banda e de como ela não trabalha a perspectiva de cidadania que 

o projeto propõe. Atalha sobre a importância de colocar músicos formados para que passem 

técnicas musicais para os educandos. Porém, ele coloca a importância de que os meninos e 

meninas aprendam outros ritmos que não só o samba-reggae, deseja que passem pelos 

diversos ritmos, principalmente brasileiros.   

Desci para ver o ensaio. E vi o que já tinha visto no ensaio geral do Largo Santo 

Antônio: em vésperas de carnaval, os meninos estão concentrados para não errar. O professor, 

atento para que nenhuma nota seja tocada de forma dissonante. Uma nota fora do lugar, e a 

sobrancelha é levantada pelo mestre, um grito que manda parar o ensaio, os participantes 

ficam mais tensos. E as palavras “estão errados, está ruim” ressoam pela sala, no silêncio dos 

tambores. A impressão é de que ele quer criar músicos, pois a técnica é o ponto fundamental. 

A sensibilização, a espontaneidade, a criatividade, existentes na arte e na ludicidade, 

sucumbem à forma do fazer. A técnica, muitas vezes, acaba por desvincular a arte da vida e 

arte não é para ser “aplicada”, nem ensinada, mas para ser feita e vivida. [...] 
A arte é um jogo permanente, onde as regras são tão mutáveis, como são os 
aqui(s) e os agora(s), entendendo jogos e regras como possibilidades 
infinitas com capacidades de articulações e movimentos velozes. A estas 
articulações chamamos IMAGINAÇÃO. (FRANGE, 1995, p.288) 
 

Os educandos de música chegam sempre com ‘fome de tocar’, eles estão sempre a 

batucar por aí, principalmente nos instrumentos encostados na parede, antes e depois do 

ensaio. A necessidade da música é visível e, muitas vezes, são repreendidos por tocarem os 

instrumentos fora do horário da oficina. Há um ritual de permissão e um ritual, por vezes, de 

transgressão, que gera conflitos entre educandos e educadores. Mas, como conter pré-

adolescentes e adolescentes, que vão para aquele espaço querendo exorcizar seus problemas 

através da música?  

  O educador da banda não volta após o carnaval, e então, fica coordenando o grupo o 

educador da pandeirada. A novidade é que eles, agora, vão ter teoria musical. Todos 

concordam e gostam muito da idéia.  

Depois do carnaval, resolvo trabalhar com o grupo focal, na intenção de entender 

como se dá essa fusão de arte, ludicidade e inclusão social para os participantes da banda. Não 

vou nomear os participantes, pois como foi uma dinâmica de caráter coletivo e espontâneo, 

algo como um bate-papo, no qual as vozes, por vezes, se embaraçavam, concordavam, 
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discordavam. Prefiro, então, trabalhar com a amostragem como um todo, colocando entre 

aspas as expressões ouvidas durante a conversa. 

 A dinâmica disparadora foi a formação de uma teia, a partir de um novelo de lã, que 

foi passado de um por um de forma irregular, onde cada participante disse o seu nome, e a 

importância do projeto e da música em suas vidas. Ao todo foram dezesseis participantes e 

um educador; entre eles, um menino deficiente mental, que participa há nove anos do projeto.  

 Noto, com a atividade, a timidez da maioria dos participantes, eles falam muito 

pouco, mal se ouvia a voz dos que falavam, além de apresentarem um certo ar arisco entre 

eles. Foi preciso recomendar cuidado com o novelo de fio para não machucar o outro, visto 

que esse era jogado de forma a bater com força no colega. Isso para eles era um fato muito 

engraçado e, apesar de muitos falarem que já estavam há muito tempo no projeto (a maioria já 

tinha mais de dois anos na oficina), percebo que não existe o cuidado com o outro, as 

brincadeiras são caracterizadas como piadas que depreciam o outro e ouço risinhos de chacota 

quando alguns estão falando. Deixo tudo acontecer, observo atenciosamente o que se passa. 

De alguma forma, eles se respeitam, mas se machucam em suas relações. É possível que seja 

o reflexo da relação do “ter que ser bom”, do “é ruim errar”, uma relação que tem a técnica 

como ponto fundamental. Isso, por vezes, acaba por esquecer o tempo de cada indivíduo para 

desenvolver sua aprendizagem e o espírito de cooperação, por vezes, é sucumbido pelo 

individualismo. Nos encontros que tive com a banda, notei que os olhos, por vezes, estavam 

distantes, concentrados em seus instrumentos, quase não tinham consciência de que um 

precisava do outro, da necessidade imprescindível de ouvir atentamente o outro, até mesmo 

para saber o momento em se começa a tocar, em que se compartilha os sons e em que se pára.  

Outro ponto em questão é o corpo. Alguns se apresentam rijos, como se não sentissem 

a música, tocam com as mãos e a cabeça, é como se o corpo, em alguns momentos do ensaio,  

pesasse. No grupo focal, sentados em círculo, observo que a postura do corpo é tensa, era 

como se perguntassem “o que será que ela vai perguntar?” “o que será que terei que 

responder?” “será que saberei responder?”. Com o tempo, ficaram um pouco mais relaxados, 

mas a fala: o gato quase comeu... e foi nesse ‘quase’ que eles foram me contando sobre a 

importância do projeto, colocaram que era  importante, que ‘era melhor que ficar na rua’, ‘que 

ver televisão’, ‘que era uma espécie de lazer’. “eu vejo o projeto com um lazer, melhor que tá 

na televisão se alienando... eu tô aprendendo uma educação, responsabilidade”, “Ficar na rua 

não presta, ‘de boreste’ na vida...”; “Gosta de tocar de aprender...”  

Perguntei para eles o que sentiam quando tocavam os tambores e me relataram que 

sentiam felicidade, paz, energia. Todos gostam de tocar e sentem felicidade nisso, eles se 
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esquecem de todas as confusões da vida. “É isso, tem gente que gosta de jogar bola, a mesma 

coisa, meu forte mesmo é tocar, eu gosto, eu fico feliz quando estou tocando”; “não tinha 

nada pra fazer de manhã, o lazer que tinha era ir pro Buscapé. Comecei na dança e agora tô na 

banda...tem dois anos... gosto de tocar...” Alguns falam de suas preferências pelo rap, afro e 

pagode, me contam que tocam ou já tocaram em banda de pagode. Em suas falas e 

expressões, bem como nos momentos em que os vi tocando, nos momentos espontâneos e, 

principalmente, no carnaval, eles se entregam ao que estão fazendo, criam relações, deixam 

que a música se aproprie de seu corpo e, naquele momento, eles são únicos. Não há erro e 

mesmo a técnica se funde ao ato de tocar, de estar presente ali, naquele momento de cada um. 

Na volta do fio, pedi para que falassem de futuro. Alguns colocam a vontade de 

continuar a estudar música, outros falam de dança, engenharia, direito; dois pontuaram a 

vontade de ser mestre de capoeira; alguns poucos não sabem. Alguns agradeceram ao 

educador pela oportunidade e carinho, e começam a pensar no projeto e um deles levanta a 

possibilidade de ter bolsa para os participantes. Falaram sobre a importância do recebimento 

do vale transporte, que eles recebem para participar da reunião. Pergunto da possibilidade de 

o projeto não ter mais o vale para dar e a maioria diz que ainda assim continuaria a freqüentar 

as reuniões. Cabe notar que alguns moram na redondeza e que poderiam vir a pé. Mas 

ressaltaram que o vale facilita muito para eles. Na reunião de coordenação, foi dito que muitos 

trocam o vale por dinheiro, para comprar alguma coisa pessoal.  

Ao final, pedi que cada um produzisse um som com o corpo e que esse som 

representasse a própria pessoa. Apesar de alguns protestos para desenvolver a atividade, pois 

a resistência em usar o corpo foi visível, eles apresentaram belíssimos sons. A segunda etapa 

foi formar duplas para que essas formassem um som a partir do som de cada um. Na terceira 

parte, e mais difícil, eles formaram dois grandes grupos, quando tinham que criar uma 

harmonia que envolvesse o som de cada um. Entre desafinações e dissonâncias, o resultado 

foi muito interessante. Por fim, todos gostaram da atividade e disseram que foi uma manhã 

muito boa. 
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3.4.5.3. Oficina de Música  - Pandeirada 

 

 

Esta é uma oficina que funciona com o menor grupo de participantes, 

aproximadamente quinze; apenas uma menina no grupo dos ‘marmanjos’. Os componentes da 

pandeirada participam dos ensaios da banda durante o período pré-carnaval. O educador 

justifica a não participação do pandeiro por conta do baixo volume deste em contraposição ao 

alto som dos tambores, não seriam audíveis em momento algum.  

No período pós-carnaval, os participantes têm ensaios de pandeiro, pois a oficina é 

uma espécie de carro chefe do projeto, uma das poucas que têm um produto final e se 

apresentam em diversos locais. Outra particularidade dessa oficina é a leitura de partituras e o 

passeio pelos muitos ritmos, principalmente os brasileiros. Em conversa com o coordenador 

artístico, ele me falou da preocupação em trazer para os participantes conhecimentos musicais 

além daqueles com os quais eles conviviam no dia-a-dia. Necessariamente, não existe uma 

música certa ou errada, há uma convivência de clássicos da música popular brasileira (samba, 

chorinho etc), com o samba-reggae, e mesmo com o pagode, ou seja, músicas consideradas 

como “de massa”. Como coloca o educador da pandeirada: 

é uma oficina onde nós tocamos instrumentos percussivos e tendo a flauta 
como instrumento melódico, nós trabalhamos diversos estilos musicais, 
trabalhando também informando sobre diversos compositores como Tom 
Jobim, Chico Buarque , Luis Gonzaga, Hermeto Pascoal, Heitor Vila 
Lobos, quer dizer, trabalhamos com todos os compositores e também com 
os ritmos regionais, né, como o coco, baião, também ritmos como a salsa, o 
funk, o maracatu, desenvolvendo vários elementos rítmicos e sonoros assim 
pra poder incrementar um pouco as musicas brasileiras. (videogravação) 

 
Os participantes da oficina dialogam, tecem críticas aos diversos ritmos musicais e 

assumem o gosto por ritmos que eles sabem que são produzidos para consumo imediato. Mas 

quem vai dizer que as músicas de consumo de massa não são produtos de uma cultura local? 
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Ora, vivemos em uma sociedade onde a criticidade do social vai cada vez mais se esvaziando, 

onde a maioria das coisas tende a virar produto a ser consumido, óleo para as engrenagens do 

capitalismo, que lança o seu olhar sobre os mais variados elementos de uma cultura. Para que 

deixemos de uma música para consumo, para mercado, é necessário, sim, que a cultura seja 

re-pensada e seus valores sejam re-vistos, é necessário entender que tudo pode ser consumido 

e, ao mesmo tempo, tudo pode ser feito de forma que venha refletir e contestar as relações 

sociopolíticas e culturais.   

O grupo focal aconteceu, assim como na banda, depois do carnaval, e a dinâmica foi a 

mesma: a formação da teia azul celeste cintilante. Ao todo foram dez participantes. Para isso, 

propus ao grupo que sentasse no chão, acredito que a proximidade de um com outro facilita 

bastante o bate-papo e quebra um pouco a distância e frieza que por vezes a cadeira traz. A 

resistência foi grande e eu já esperava por isso, já estava atenta a isso desde o início de minhas 

observações, e ali tive a certeza. Na reunião com os educadores e coordenadores, foi colocado 

a falta de cuidado com o local, a maioria dos participantes das oficinas não estabelece o 

sentimento de pertencimento em relação ao espaço. É como se ali fosse um local de 

passagem, não cuidam da limpeza e não se sentem responsáveis por tal tarefa. Mesmo sob 

protestos, aceitaram sair de suas cadeiras e sentarem no chão. Explico para eles a importância 

do contato com a terra, com o local.   

Percebo também, a partir de minhas observações, que a condução da música na oficina 

prioriza a formação do artista, e essa experiência traz, enquanto elemento lúdico, o trabalho de 

construção de auto-estima, ou seja, o lúdico é percebido em seu sentido terapêutico. 

Os participantes gostam de falar, não são tão tímidos, expõem suas opiniões, são 

seguros em suas observações, há respeito entre eles e certa cumplicidade de grupo. 

Perguntando sobre a relação do pandeiro e suas vidas, ouvi que traz “leveza, sensação boa, 

passar mensagem através de ritmos”; “desestressa, vem estressado de casa, da rua, a musica 

desestressa....”; “é um dos instrumentos que mais gosta...”; uns disseram que amam muito e 

agradecem a oportunidade que o projeto e o educador lhe deram; outro coloca que a técnica é 

importante para “a busca da perfeição”; outro ainda coloca que, num outro grupo do qual 

participava, não permitiam que ele tocasse o pandeiro, pois não sabia e ia estragar o 

instrumento; naquela oficina, desde o primeiro dia, ele teve contato com o instrumento; 

“gosto, me sinto bem, estou passando uma coisa boa...”; “sinto a melhor coisa do mundo 

quando toco e a melhor coisa que se sente é fazer o que se gosta...”  



 62

 Colocam também, como já disse, que tocam ou já tocaram em banda de pagode e que 

gostam muito. O educador da pandeirada atalha que “A música é importante na vida do ser 

humano, é bom que ela esteja atuando em cada um como pessoa...” 

 Aproveitei para perguntar sobre a vida deles antes e depois do projeto, alguns me 

disseram que estão mais concentrados, pensam mais no futuro, um diz que “antes só vivia na 

balada e faltava aula” e hoje já “estudo, já levo a sério isso...” 

Outro ponto que fica evidente em todos é o fato de já terem aparecido na televisão. 

Eles falam com orgulho sobre isso, a importância de serem filmados, de serem reconhecidos 

no bairro em que moram. Uns colocaram até que se tornaram uma espécie de referência para 

os outros; que passa a mensagem de que é melhor estar fazendo algo bom no horário vago do 

que ficar na rua. É explícito que eles se sentem músicos e que o sentimento de fama passa 

pelo seu imaginário. Se, de um lado, isso é bom para a auto-estima de cada um, por outro lado 

significa muito pouco diante do coletivo social.  

 Na volta do fio, pergunto sobre o grupo e a ligação entre arte e cidadania. Eles 

ressaltam a importância de trabalhar mais o Estatuto da Criança e do Adolescente, reclamam 

da falta de palestras sobre o tema no ano que passou, pedem uma continuidade do referido 

tema pois vêem a importância desses nas suas vidas. Colocam “que as pessoas venham pra 

aprender musica, alguns vêm em uma ou duas aulas e vai embora pois acha muito chata a 

aula...”; contentam, referindo-se a uma das educadoras contratada para a parte teórica que “a 

forma como algumas professoras de aula teórica passavam eram chatas, a professora era chata 

e ninguém entendia nada...”; “a coordenação não é muito boa... mas dá pro gasto...”; no caso 

dos educadores das oficinas: “Os professores são bons...” 

 É nítido que se importam com as discussões de temas relacionados a adolescência e 

cidadania, mas esses temas são vistos à parte das oficinas de arte, e todo o grupo concordou 

que a forma como são passados esses temas teóricos é chata. Pergunto se já tentaram juntar a 

música a um tema desses, por exemplo; dizem-me que nunca tentaram. Na reunião de 

avaliação e planejamento, perguntei aos educadores se havia certo entrelaçamento dos temas 

ligados à cidadania com a arte. Eles me disseram que não, raramente acontece de alguns 

quererem debater algum tema durante a oficina e, então, se abre este espaço para discussão. 

No mais, é técnica e criação. A arte não passa pelo diálogo com o social. Não vai contemplar 

o diálogo com a realidade social desses meninos e meninas. De certa forma, há uma separação 

entre a arte e os temas relacionados à cidadania, o que, de certa forma, é perigoso, pois o 

trabalho fica fragmentado.  
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Quando pergunto a eles se o conhecimento adquirido no projeto é levado para a 

comunidade de cada um, para a escola, eles me dizem que não, nenhum leva, nunca pensaram 

em falar com seus colegas de escola sobre a importância do Estatuto etc. A criticidade diante 

da sua própria comunidade é ceifada nesse processo, pois não há ressonância das inquietações 

para a sociedade. A busca de ser alguém, de melhorar de vida, de ser um grande músico, vai 

na contramão de se ajudar coletivamente. A minha inquietação, em relação a tudo visto e 

ouvido, é de que até que ponto o desenvolvimento do ser humano, individualmente, toca no 

desenvolvimento do coletivo no qual ele está inserido?  Se o conhecimento adquirido se fecha 

nele, em que momento a troca acontece e a transformação pode ser efetivada? É claro que 

esses meninos e meninas vêm de bairros carentes de infra-estrutura, de medidas sociopolíticas 

e, no entanto, eles, que estão recebendo conhecimentos, não se mobilizam para mudar isso ou 

mesmo para provocar inquietações nas comunidades onde vivem. Faca de dois gumes, com 

lado decidido de corte.  

O educador da pandeirada encerra, falando sobre o futuro e que espera “ver os 

meninos vivendo bem, com saúde, com família, com emprego...”. Os meninos ainda colocam 

as dificuldades encontradas no desenvolvimento das atividades por conta da falta de recursos 

do projeto. Um deles levanta a importância do vale e da possibilidade de ter uma bolsa. Então 

há uma reflexão acerca de projetos que recebem bolsa e de crianças e adolescentes que 

participam dele apenas por conta disso. Ele me diz que quem não tiver interesse em tocar vai 

sair do projeto e me fala do “acordo de convivência”. E atalha dizendo “quem não quer nada, 

vai embora...”. Pelas caras, percebo que o grupo concorda com isso. 

O Buscapé nunca trabalhou com bolsas e mesmo a relação do vale-transporte começa 

a ser revista, até mesmo no acordo de convivência que, por vezes, traz como punição o não 

recebimento do vale. Os educadores e coordenadores começaram a refletir sobre a 

importância que o vale estava tendo nas relações de ensino aprendizagem, e o reflexo disso na 

conduta dos adolescentes, que, muitas vezes, brigavam com estes por conta do atraso do vale 

etc. 

É complicado entender a importância de bolsas em projetos, visto a extrema pobreza 

existente no país. O governo federal traz, pelo Programa Bolsa-Família, ajuda para estudantes 

da Educação Infantil à Universidade (de pró-unis a bolsas de auxílio a estudantes negros). Há 

também projetos que dão bolsa para que os adolescentes de 15 a 18 anos participem três vezes 

por semana de aulas sobre cidadania, reforço de matérias básicas como Português e 

Matemática. ONGs, por sua vez, trazem projetos, por vezes subsidiados por verbas públicas, 

que também dão vale-transporte, bolsa, lanches. Trago tudo isso para ilustrar um quadro 
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muito comum hoje em dia, que é a sedução do oprimido por parcas quantias de dinheiro ou 

pequenos benefícios, aos quais, como cidadãos, eles têm direito, mas isso é oferecido como 

favor. De repente, criam-se relações de clientelismos que não melhoram quase nada, ou em 

nada, o quadro de miséria em que se encontram milhares de brasileiros hoje. As bolsas apenas 

maquiam, e muito mal, a realidade.  

Voltamos de novo ao olhar lançado ao oprimido que vem sob a forma de pena. Pena 

não ajuda a criar indivíduos críticos, pena não ajuda a transformação da sociedade. Pena 

apenas mantém a relação de dominado e dominador! E a quem isso beneficia?  

  
3.4.5.4. Oficina de Dança 

 

A oficina tinha uma média de doze participantes, há meninos e meninas. Durante todo 

o ano, eles trabalham dança contemporânea, nos meses que antecedem o carnaval, eles 

começam a trabalhar com o som do samba-reggae. No dia do ensaio geral, a dança tentou 

improvisar alguns passos, o tempo é pouco para a aprendizagem de novas seqüências. Os 

participantes me informaram que ainda não tinham uma coreografia bem definida para o 

carnaval, assim, quando o bloco sai, é difícil conseguir dançar com uma coreografia visível 

para todos os observadores do desfile. Na outra semana em que fui observar a oficina, eles 

continuavam a ensaiar coreografias para a apresentação do carnaval, corrigindo os passos que 

não foram interessantes no dia do ensaio.  

A educadora de dança trabalha primeiramente formando um circulo, esta é a única 

oficina em que os participantes varrem o chão e se sentam diretamente nele. Ela explica o que 

tinha pensado para o encontro, coloca os passos que ela acha que poderiam ser interessantes 

para a coreografia carnavalesca. Então, as posições são definidas a partir da discussão com o 

grupo. Criam, então, seis blocos de passos. Logo depois, começam a discutir acerca de fitas 
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que poderiam compor o visual e determinam a cor desta: azul. Algumas outras idéias foram 

acolhidas. 

Momento de ensaio, a educadora de dança traz um cd com músicas que se assemelham 

ao ritmo tocado pela oficina da banda. É preciso deixar claro que eles não trabalham com o 

samba-reagge durante todo o ano, na verdade, as oficinas não têm certa ligação entre elas: a 

dança ensaia um ritmo, a banda toca outro e a pandeirada um outro. O carnaval é o momento 

do ano em que todos se encontram e os meses antes deste serve para cada oficina ir se 

adequando a atividade. Quando conversei com os educadores acerca de mais atividades em 

conjunto, o educador da pandeirada me informou que uma vez tinham composto uma música 

para a dança, esta ensaiou, mas tal coreografia não mais existe. Mas, voltando ao carnaval, 

abre-se mão de alguma coisa, agregam-se outras e, de ensaio em ensaio, o projeto vai se 

afinando. Depois da quarta-feira de cinzas, cada oficina volta a sua particularidade. 

Nesse dia de ensaio, o cd não funcionou, o fitilho que deveria estar no braço para dar 

movimento não teve um efeito a contento. Ainda assim a educadora de dança não se fez de 

rogada, trabalhou com a única música que o som tocava, e os fitilhos foram deixados de lado. 

A oficina transcorreu ‘normal’, eles ensaiaram com o que tinham e fizeram todos os passos 

das coreografias. 

No meio do ensaio, alguém erra um passo. Um chama o outro de burro, a educadora 

explica que não há burro ali, há pessoas buscando o equilíbrio grupal, ali todos são iguais. Na 

outra seqüência, o participante que chamara o outro de burro, errou, todos lembraram a ele o 

episódio ocorrido alguns minutos atrás. Apesar do incidente, eles são afetuosos e se 

respeitam. São pequenos detalhes que mostram que a condução da oficina é feita a partir da 

construção coletiva, evidenciando o respeito mútuo. Todos se sentem à vontade em se colocar 

e em dialogar com o outro. 

No final da atividade, a educadora de dança  puxa mais uma roda e cada um expressa 

como foi o dia. Esta também é a única oficina em que há uma avaliação final da atividade, o 

momento de parar e refletir um pouco sobre o que fizeram, sobre o que construíram. Esse 

momento é importante para agregar os participantes.  

Outro ponto a ser considerado é o espaço, a oficina se dá numa sala aberta, na verdade, 

na sala de entrada da ONG e, apesar de não ter espelhos, barra ou mesmo um quadro para 

anotações, a educadora risca um papel metro branco no chão, monta com eles todos os 

esquemas coreográficos, e ensaiam satisfatoriamente. Eles têm o domínio espacial do local e, 

no desenvolvimento da oficina, é perceptível a fala do corpo nos movimentos. 
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Converso com duas participantes após a oficina, que disseram que o dia do ensaio 

tinha sido muito bom. Pergunto por que, e elas me dizem que naquele dia eles puderam criar, 

e nem sempre é assim, há dias em que se tem que aprender passos novos, repetir muitas vezes 

o passo. Ou seja, a técnica é o momento chato, mas que se sabe necessário. No carnaval, uma 

das meninas depõe que: 

O tipo que a gente faz de dança e dança contemporânea, assim, parece ser 
meio esquisita, mas depois a pessoa descobre assim no fundo o que 
significa, é muito legal, a gente tem muitas seqüências, que a gente 
apresenta em vários lugares, [...] a gente cria (a coreografia) junto com a 
professora. (videogravação) 
 

Como coloca a educadora de dança: 
 

Tô aprendendo muito com a dança daqui e estou desenvolvendo esse 
trabalho no Buscapé, que é uma proposta diferente de dança 
contemporânea e que o carnaval é um espetáculo a parte, né, de todo 
o trabalho de todo ano, assim, aqui a gente cai na brincadeira mesmo, 
cai na folia, só alegria, alegria. (videogravação) 
 

Conversando com o coordenador musical, procurei saber o porquê da escolha da dança 

contemporânea. Ele me explicou que, por muitos anos, adotou-se a dança afro, por conta da 

questão da maioria dos participantes serem negros. E por conta também desses participantes, a 

coordenação começou a achar que deveria romper com a lógica vigente de que o negro só 

pratica a dança afro. Eles acharam que estava na hora de o negro se apropriar de outros 

ritmos. A idéia, segundo o coordenador artístico, foi de desfolclorizar a figura do negro que só 

sabe dança afro e toque de tambor e evidenciar a capacidade de interagir com toda a 

possibilidade da contemporaneidade. 

Apesar de um pouco de resistência, os participantes começam a gostar de também 

fazer dança contemporânea, de se abrir para o novo, e o fato é que misturam a dança afro com 

esta, e trazem uma mistura interessante para o carnaval. A lógica rompida não tira a 

identidade negra; pelo contrário, vai sendo costurada dentro da diversidade. A apropriação de 

diversos ritmos acaba por garantir uma identificação com a própria identidade brasileira, a 

partir, também, do saborear de outras formas de fazer dança. 

 
3.5. Rituais finais – Dialogando um pouco mais com os dados coletados... 
 

Dialogar com as questões norteadoras da pesquisa e seus objetivos traz a possibilidade 

de expor mais acerca do que o Buscapé pensa de arte, ludicidade e inclusão social. Em todos 

os momentos em que estive na ONG, observei e conversei com os adolescentes, e mais 
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intensamente com os coordenadores e educadores, sobre esses determinados temas. Muitas 

questões se interpenetram e já foram respondidas e, para não tornar um processo repetitivo, 

selecionei alguns pontos fundamentais que não foram contemplados de forma mais 

abrangente no percurso do projeto.  

De início, é preciso esclarecer que os profissionais que atuam no Buscapé não têm um 

conceito de ludicidade estabelecido, eles entendem que as atividades artísticas algumas vezes 

são lúdicas, quando passam da técnica para criações mais espontâneas. Quando perguntei 

sobre ludicidade, um educador me respondeu que não sabia dizer do que se tratava. Já a 

coordenadora pedagógica, em sua fala, evidenciou a separação entre a atividade artística e a 

atividade pedagógica: 

Então a gente começou desenvolvendo algumas oficinas de arte, porque 
entendia que a arte era uma forma de atraí-los, né, ao mesmo tempo em que 
se desenvolvia uma atividade pedagógica, se desenvolvia uma atividade 
lúdica com eles e dessa forma eles deveriam se sentir atraídos pelo espaço, 
né... [...] Dentro dessa proposta a gente consegue desenvolver ao longo dos 
anos as oficinas de dança, confecção de instrumentos, música, banda 
percussiva, dentre outras atividades, né, e as atividades pedagógicas que são 
os seminários temáticos, nos quais a gente discute questões que fazem parte 
do dia a dia gênero, raça, deficiência, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a gente sempre faz a contrapartida direito e deveres e trabalha 
com eles ao longo dos anos... (Coordenadora pedagógica). 

 
 Neste depoimento, fica evidente a separação do ‘sério’ ou atividades pedagógicas, 

sendo mais específica os seminários temáticos, das atividades lúdicas, que correspondem às 

atividades artísticas, ou seja, as oficinas. Pude notar que essa separação está presente em todo 

o projeto. As oficinas artísticas são voltadas para técnicas de arte e criação e, no decorrer do 

ano, em outros momentos, eles participam de discussão acerca de temas ligados à juventude. 

Esses temas não são trabalhados imbricados com a arte. E, muitas vezes, conforme colocaram 

os participantes da banda no grupo focal, o conteúdo é ensinado de forma muito chata, 

tornando um assunto interessante e importante em algo entediante, o que acaba por provocar 

uma não participação efetiva e uma discussão mais crítica nesses momentos. 

 Os educadores e coordenadores não pensam na possibilidade de estar trabalhando 

temas em suas oficinas, me disseram que por vezes surge uma discussão sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente ou sobre drogas e sexo, e que eles abrem para a discussão, mas um 

fazer artístico que tenha como tema esses elementos, por exemplo, a criação de uma música 

que aborde o cuidado com as drogas, ou uma coreografia que trabalhe o ECA e seja 

apresentada para os outros participantes ou mesmo, nos eventos em que são convidados a se 

apresentarem. Afinal,  
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dizer que a educação é atividade irmã do brinquedo e da arte é denunciar a 
repressão, relembrar o paraíso perdido, anunciar a possibilidade da alegria, 
rejeitar as experiências fragmentadas, buscar a experiência perdida da 
cultura, dilacerada pela sistemática administração centralizada da vida que, 
em nome da eficácia, quer gerenciar todas as coisas. (ALVES, 1998, p. 13)  

 

 Isso me faz acreditar que uma costura entre os temas das palestras e o trabalho de arte, 

a técnica da arte, seria enriquecedor para o trabalho, visto que traz a possibilidade de uma 

discussão mais prazerosa, através da ludicidade e da arte.  

  Ouvindo os educadores acerca do trabalho de arte e inclusão social, percebe-se que 

estes entendem a música e a dança como agente sensibilizador, que vai provocar a partilha, o 

diálogo e com isso a cidadania, ouçamos... 

Através da música nós podemos sensibilizar esses jovens, não só os jovens, 
mas também todas as pessoas com que vem a ter contato com o grupo, aqui 
né tendo aula de música e também quando tem alguma apresentação, então, 
a gente trabalha a sensibilidade das pessoas através da música (Educador da 
pandeirada_vídeogravação) 
 
Aqui no Buscapé a gente vai trabalhando com vários temas, a gente 
trabalhou com Estatuto da Criança e do Adolescente, temas de cidadania em 
geral, né, direitos e deveres, diversidade cultural, diversidade em geral, 
assim... [...] Aqui... Principalmente na liberdade de expressão, assim, onde a 
gente pode se expressar, se colocar, participar ativamente da vida em 
sociedade, é nesse sentido que a dança pode estar contribuindo assim, como 
mais uma linguagem de expressão, mais um meio de desenvolver a 
autonomia e expressividade individual, né, ta em diálogo com o grupo, estar 
se comunicando, dialogando com o grupo, tudo isso vai construindo a 
cidadania, a autonomia do indivíduo e a possibilidade dele estar em 
comunicação com o mundo, né... (Educadora de dança_vídeogravação). 

 

Nas falas observa-se o olhar da mudança a partir do individual para o social, que se 

caracteriza como uma mudança de atitude frente ao mundo.  

Na fala da coordenadora pedagógica podemos ver um outro viés do processo de 

inclusão, 

é um processo gradual, não é uma coisa que aconteça da noite pro dia, mas 
o grande desafio é justamente tornar esse entendimento do sujeito, enquanto 
diferente, né, uma compreensão lenta né, o preconceito faz parte de nossa 
identidade mesmo, então é um processo de desconstrução desses 
preconceitos, e a partir desse processo de entender o outro de conviver com 
o outro, e aceitar a diferença do outro respeitando essa diferença, que a 
gente tenta justamente com a arte,... É justamente quando ele vê uma 
garrafa torta, né, é justamente quando ele erra numa nota musical, e aí a 
gente pode mostrar pra ele que o erro dele pode ser um acerto, porque ele 
vai perceber que ele vai ter repetir aquela ação, e o fato dele repetir essa 
ação não signifique que ele seja menos capaz que o outro, mas sim que ele 
tem o processo dele de compreensão, ou de desenvolvimento diferente do 
outro... por isso que eu digo que o processo é lento né, pois é um processo 
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gradual realmente, como a aprendizagem, aprendizagem não é algo que 
aconteça de repente  (Coordenadora pedagógica_vídeogravação) 

 

O discurso da coordenação pedagógica de certa forma complementa o discurso dos 

educadores, apesar de ser claro que cada um elabora e executa o seu trabalho, a partir de sua 

própria vivência. A partir de suas experiências fora do projeto, da sua formação acadêmica 

etc. Outro ponto que deve ser levado em consideração é que, em conversa com educadores, 

eles colocaram que sentem falta de reuniões que explorem a prática pedagógica e, 

principalmente, que enfoquem questões acerca da educação especial, visto que o Projeto 

trabalha com os educandos portadores de alguma deficiência. É apenas na prática que eles vão 

estabelecendo as relações de convivência e aprendendo a lidar com esses participantes. 

A ludicidade, em algumas oficinas, é importante para a melhora da auto-estima, mas 

os educadores não trabalham com a dimensão política. Isso inclusive foi pauta da reunião de 

avaliação e planejamento. Os participantes estão muito preocupados com o lado artístico, mas 

o Projeto tem pouca mobilização no que diz respeito aos problemas sociais, que é a base da 

sua proposta, a inclusão acaba sendo apenas na sociedade de consumo, no mercado de 

trabalho, porém, a inclusão simbólica, a luta social, a inquietação com as desigualdades fica 

perdida. No carnaval, esse sentimento é aflorado, mas de forma ainda enviesada, as faixas 

puxam a denúncia, a diferença compartilhada, mas a discussão não encontra ressonância 

durante os outros dias. Em minhas observações e escuta sensível, e como já coloquei na 

apresentação das oficinas, percebo que a oficina de dança consegue desenvolver melhor o 

sentimento de compartilhamento e cuidado do local, bem como o cuidado com o outro. Na 

pandeirada, os participantes evitam o chão, e de certa forma, não nutrem o sentimento de 

cuidado do local, eles se respeitam, os componentes da banda ainda são tímidos, parecem não 

fazer parte do local. 

Na questão acerca da formação do arte-educador, no que se refere à arte, à ludicidade e 

à inclusão social, entende-se que a formação do educador é fundamental no processo 

educativo, tanto a formal quanto a continuada. Chamou-me muita atenção a formação do 

educador e sua prática pedagógica. Pude observar a diferença da condução dos trabalhos do 

educador formado em bacharelado e do educador com a formação em licenciatura. O primeiro 

está preocupado com o produto e o segundo com o processo.  Outro ponto fundamental é que, 

como já foi colocado, há uma ausência de reuniões que discutam acerca da prática 

pedagógica, isso cria uma lacuna grande, pois, de certa forma, o educador conta apenas com a 

sua formação fora da  ONG, além disso em conversas com a coordenadora pedagógica, ela me 
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disse que o Projeto não tem um eixo teórico, eles não discutem acerca da teoria de arte-

educação. Infelizmente a formação continuada do educador é deixada de lado o que vai 

ressoar na formação dos meninos e meninas que participam das oficinas. É claro que as 

diferenças comportamentais dos grupos refletem a condução produto ou processo. É preciso 

ainda caminhar pelo entre - lugar dessas condições.  

No site do Projeto, fala-se no uso da arte e da ludicidade para inclusão social, mas os 

educadores não têm uma opinião sobre o que é ludicidade. Apenas a coordenadora 

pedagógica dialoga acerca do uso da ludicidade nas atividades, ainda assim entendendo-a 

como muito mais um momento de prazer que concretamente de aprendizagem.  

A falta de reuniões para discussão do tema acaba comprometendo a proposta teórica 

do projeto de se trabalhar com ludicidade e arte para a inclusão social, a partir da hora em que 

as atividades são desmembradas, entre arte e atividades pedagógicas e atividades lúdicas. É 

possível que a junção desses elementos acabe por enriquecer as oficinas, no que diz respeito a 

uma discussão acerca de inclusão, e até mesmo para tentar refletir sobre o estar de cada 

indivíduo no mundo e na sociedade.  

 

 

   

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONCLUSÃO 
Chegando ao fim de mais 
uma volta na espiral...  
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“...até que o condutor me bateu no ombro: 
 ‘Fim de linha, seu moço.’” 

Mário Quintana 
 

Fim de linha?! Início de outras linhas, outros pensamentos, possibilidades de 

caminhos... Hora de refletir sobre a aventura da pesquisa e minhas andanças pelos teóricos e 

pelas práticas, pelo campo. Como já disse a canção, ‘nada do que foi será, de novo do jeito 

que já foi um dia’, e é com esse sabor de transitoriedade que percorro palavras nessas últimas 

páginas.  

Ao longo, nas folhas passadas, a pergunta que serve de título “vivendo e aprendendo a 

brincar: a ludicidade no trabalho de ONGs, uma possibilidade de inclusão social?”, foi sendo 

pouco a pouco desvelada. Nesse último tópico que encerra o relato de minha pesquisa, olho 

para tudo que foi construído e sei que a dinâmica do movimento histórico continua 

transformando o campo a que tive acesso e que as informações contidas aqui não passam de 

uma fotografia, da cristalização do tempo em que estive presente no campo empírico.  

Assim sendo, traço conclusões desse pequeno fragmento que, sei, não é estanque. E 

não sendo estanque, trago à baila a problemática das ONGs no cenário nacional.  É claro que 

o Brasil ainda engatinha em seu processo de democratização e do sonho de construção de uma 

nação. Vejo tais instituições como movimentos de passagem, mas ainda é incerto diagnosticar 

o que serão no futuro, visto que o mundo de ONGs é constituído por interesses que vão de um 

extremo a outro, ou seja, por profissionais que acreditam num mundo melhor e por pessoas 

que querem apenas abocanhar o dinheiro de empresas e do Estado. Vai desde os que têm boa 

vontade, aos que buscam um trabalho para sobreviver, e há os que usam tais organismos para 

lavagem de dinheiro. É visto que o fato de tais instituições necessariamente não serem auto-

sustentáveis tem engessado algumas vezes seus interesses, além de muitas terem seus 

trabalhos balizados pelos interesses hegemônicos. A outra preocupação é que o Estado, na 

figura de financiador de projetos de instituições, aos poucos, vai terceirizando suas 

obrigações, colocando suas responsabilidades em outras mãos. Essa configuração gera uma 

grande lacuna no campo de luta por melhor educação, saúde, moradia, alimentação, trabalho, 

lazer, uma vida digna, enfim.  

Com esse cenário explicitado ao longo da pesquisa, podemos inferir que a inclusão 

social realizada pelas ONGs, quando sérias e comprometidas socialmente, ainda está longe de 

resolver a questão por elas propostas: a inclusão social. O esforço de algumas delas deve ser 

considerado, porém, de fato não apresenta os resultados esperados e anunciados em seus 

objetivos. A função desempenhada por essas instituições ainda é fortemente marcada pelo 
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assistencialismo, não caracterizando uma modificação nas relações estabelecidas entre esses 

indivíduos e a sociedade em geral. De fato, acontece alguma alteração nessas relações, mas de 

uma forma tímida, o que muitas vezes compromete a perspectiva de autonomia e de gestão da 

própria vida, após o tempo de permanência nas instituições.   

Fechar os olhos para a grande manipulação das engrenagens econômicas no que diz 

respeito às ONGs e à função social que estão desempenhando no que se refere a questão 

abordada da inclusão social seria leviano. De fato, acontece uma influência marcante dos 

financiadores dos trabalhos dessas organizações no que tange à efetivação de uma política de 

inclusão social, que muitas vezes restringe ou mesmo impede que esta aconteça.  Dessa 

forma, percebemos que o Estado, de uma maneira contínua, permanece deixando essa questão 

em segundo plano. Ao se distanciar de sua responsabilidade básica de elaborar e desenvolver 

políticas de inclusão social acaba por reforçar o caótico quadro da exclusão social no Brasil. 

Por sua vez, as ONGs, imersas nessa trama, caminham para determinar a sua 

identidade, trazendo como ponto central de sua luta o entendimento de seu lugar no cenário 

social e político. Porém, as tentativas do Estado de criar regulamentações, leis etc mais 

confundem que ajudam. E assim, os trabalhos de organizações sérias caem no descrédito 

social; um trabalho de repercussão ruim reflete no trabalho comprometido de outras.  

Entendemos que a preocupação de alguns organismos em busca de uma identidade das 

organizações, a exemplo da ABONG, nos leva a acreditar que as organizações desejam ter seu 

trabalho de construção da cidadania reconhecido. Porém, se pudéssemos refletir na 

perspectiva dos limites e possibilidades, entendendo o número grande de Organizações 

espalhados pelo País, o trabalho desenvolvido pelas ONGs, atualmente, mais limitam do que 

oportunizam uma inclusão social para a efetiva alteração da realidade. Os investimentos 

nestas organizações são imensos e o retorno social ainda é muito tímido.  Nesse sentido, 

constata-se que as políticas adotadas pelo governo brasileiro de desobrigação do Estado de 

suas funções sociais têm que ser revistas, pois o que ocorre de fato está longe do esperado 

pela sociedade brasileira.  

Visto então a problemática de um trabalho de inclusão social balizado por interesses 

diversos, e que esses interesses nem sempre correspondem a uma educação para a autonomia, 

vemos a preocupação em focar Organizações que se valem da arte e da ludicidade como 

veículo para a efetivação da inclusão social, entendendo que um ponto que deve ser levado 

em consideração diante do desfiar de todo o percurso é o cuidado que se deve ter para que o 

trabalho de arte e ludicidade não seja mais um instrumento de manipulação e aprisionamento 

do indivíduo ao sistema imposto, pois se sabe que através, tanto da arte quanto da ludicidade, 
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pelo caráter de trabalhar com o subjetivo, o sentimento e a proximidade com outro, pode tanto 

alienar o indivíduo quanto trabalhar com a sua emancipação. E isso tem acontecido. O uso da 

arte e da ludicidade deve estar à baila das discussões de tais Organizações, porque da forma 

como muitas vezes se apresenta, acaba sendo de grande valia para a perpetuação dos valores 

desse sistema injusto em que vivemos.  

 A experiência de estar no Projeto Buscapé, vivenciando o seu dia-a-dia e, em paralelo, 

percorrendo os referenciais teóricos que balizaram a pesquisa, traz o entendimento de que tais 

Organizações são reflexos do movimento histórico no qual estamos inseridos e que, permeado 

ainda por desigualdades se consolida nas lutas sociais. Bato mais uma vez na tecla de que 

ainda estamos distantes da construção de um mundo mais democrático, mas caminhamos. A 

tarefa é árdua, visto os interesses econômicos imbricados aos interesses sociais, o que vai 

tornando o indivíduo cada vez mais competitivo, cada vez mais individualista. Quando se luta 

por interesses individuais e perde-se o laço do coletivo, nem sempre se constrói estruturas 

muito sólidas. Acabamos por ter um grande jogo de “cabo de guerra”. 

Acerca do questionamento referente ao trabalho de arte e ludicidade, se esse inclui ou 

não, tem-se, logo em seguida, outra indagação: inclui em que? Diante das observações 

realizadas durante minha pesquisa, pude detectar que o trabalho desenvolvido pelo Projeto 

Buscapé possibilita uma maior conscientização do mundo e uma ampliação de suas 

potencialidades. Ainda não é o melhor meio que temos para formação de uma massa crítica 

com perspectiva de inserção efetiva na sociedade, porém, pode promover essa superação, 

ainda que de forma restrita.  

Acredito que nessa sociedade de transições, há sempre brechas para autonomia 

acontecer. Haverá sempre brechas para transgressões das teias de relações que por vezes nos 

engessam e que nos limitam a vida. Se a vida e seu grande jogo foram tecidos por relações 

que incluem e excluem simultaneamente, espera-se que a educação proporcione ao ser 

humano a abertura das potencialidades individuais e coletivas e que contempla a curiosidade, 

a inquietação.  

Com a arte e a ludicidade e seu potencial de abstração e de abertura da sensibilidade 

entendemos que essa educação pode e deve ser trabalhada como elemento fundamental para a 

leitura do mundo, das relações sociopolítico e cultural criada por nós. Compreendo que um 

mundo mais justo implica num mundo em que todos possam ler as linhas e entrelinhas, e, 

então, a liberdade do jogar o jogo da vida de forma consciente. A partir de escolhas 

conscientes e da solidariedade.   
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O trabalho de arte e ludicidade desenvolvido pelo Projeto Buscapé e por mim 

analisado é precário no que toca ao coletivo. A experiência artística e lúdica privilegia uma 

formação técnica, formação de artista, melhorando a auto-estima de alguns no que diz respeito 

ao plano individual. Mas todo cuidado é pouco, pois isso pode beirar a lógica da competição e 

do egoísmo, da proteção apenas de seus pares.  

Considero que nesse trabalho de arte analisado falta enfocar o despertar da 

sensibilidade para o mundo e, principalmente, para a condição de cada um no mundo, 

reiterando o seu lugar e seus direitos e entendendo os enredos que se desenvolvem para a 

manutenção das desigualdades. A exigência em ter que mostrar um trabalho bonito exige que 

as técnicas referentes à linguagem artística sejam mais consideradas, por serem o carro chefe 

para que Organizações estrangeiras contribuam financeiramente para a manutenção do 

projeto. Essa dependência de tais verbas acaba por atrapalhar a espontaneidade das atividades.  

Há a obrigação de ter um produto a ser apresentado, para que todos vejam que o 

projeto vai bem, pois é esse produto que vai ser usado pelas instituições mantenedoras em 

suas propagandas, seu “marketing”. Para dar conta disso, o trabalho privilegia mais a técnica e 

deixa em segundo plano a importância da arte e da ludicidade de troca com o outro, ou seja, 

trabalha mais o individual que o coletivo. Então ocorre um trabalho de auto-estima pautado na 

individualização. O que não é ruim, ruim é ficar só por aí e não trabalhar com o coletivo, não 

levar o indivíduo a pensar em sua comunidade e em melhorias desse lugar em que moramos. 

No Projeto, noto que há diferença entre as oficinas que valorizam o produto e as oficinas que 

valorizam o processo, faltando, entretanto, um ponto de equilíbrio desses dois processos. É 

visto que falta problematização dos processos de arte-educação e ludicidade. Existe a falta de 

discussão dos processos pedagógicos da arte e da ludicidade. É necessário apontar para a 

lacuna da ausência de referenciais teóricos, o que seria de grande valia para a reflexão dos 

trabalhos desenvolvidos no Projeto. 

Outro ponto que deve ser considerado é a inserção de indivíduos com deficiência física 

e mental. Senti falta de uma interação maior entre esses e os outros grupos. Mas devo pontuar 

o respeito que os participantes têm por esse grupo que, pelos padrões sociais, é diferente. A 

participação desses indivíduos é restrita, poucos participam das oficinas anuais. Os 

educadores, apesar de não receberem uma formação continuada para trabalhar com esses 

meninos e meninas com deficiência física e mental, o fazem da melhor forma possível. É 

claro que essa é também mais uma lacuna do Projeto, que não discute com educadores temas 

relacionados a uma educação especial. Apesar da falta de experiência em relação ao trabalho 

com deficientes físicos e mentais, todos se comprometem para colocá-los no âmbito das 
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atividades. O diferencial da ONG está no trabalho feito com amor. No carnaval, então, todos 

se juntam formando um só bloco. 

O carnaval, momento da festa e da fantasia considerado nesse projeto como o 

momento de compartilhar suas aprendizagens e suas alegrias. Se eles esquecem e caem na 

folia? Não, não há um esquecimento, o momento do carnaval é o momento de troca e do 

fortalecimento dos elos de solidariedade do grupo em questão; a culminância de um trabalho 

de um ano. Uma tarde em que estariam compartilhando com milhares de outras pessoas a 

alegria da festa, unidos em um pequeno grande bloco de amigos, conhecidos, companheiros. 

E se tudo acabou nas cinzas? Certamente não. A avaliação do grupo é objetiva, sabem e 

assumem seus problemas assim como comemoram suas conquistas. Pautados na avaliação 

anual, coordenadores e educadores traçam o plano do ano que começam. A avaliação é um 

momento de muita atenção e de muito respeito, quando todos se ouvem e trocam suas 

experiências, seus medos, suas apreensões, seus planos, o grupo cresce nesse momento. Nessa 

reunião, foi apontada pelos participantes a falta de reunião pedagógica regular, por falta de 

tempo dos coordenadores e educadores, que acaba fragilizando a formação continuada dos 

educadores no que diz respeito à ONG. Então, fica uma lacuna sem ser preenchida que é a 

problematização do trabalho da ONG, seus diferenciais, o trabalho de arte e de ludicidade, 

suas características, importância, a inclusão social, o trabalho com indivíduos com deficiência 

física e mental. Todos esses temas são solucionados na prática, e nem sempre da melhor 

maneira possível. Portanto, aponto para a importância de uma avaliação mais constante dos 

trabalhos, da qual todos possam tirar os pontos negativos e positivos e assim planejar a partir 

do diagnóstico dessas. A construção de um projeto político pedagógico se faz interessante 

para a garantia desses espaços de discussões bem como o estabelecimento de um trabalho 

mais entrelaçado entre as oficinas, entre os educadores e a coordenação e a ampliação da 

visualização das ações pedagógicas. 

Os educandos voltam para as oficinas sorrindo, alegres por reverem os companheiros, 

o depois do carnaval renova as atividades, renova o elo com o projeto, o sentimento de 

‘família’ está presente no grupo. Dizer que não valeu? Não seria justo. Senti em todo o 

percurso a preocupação de todos os envolvidos no processo. Tudo foi sorvido em arte e 

lúdico. E quem tirará a experiência daquelas crianças e jovens (e mesmo os pais) de ter seu 

lugar na rua, nem que seja por algumas horas? Momento simbólico de se apoderar de um local 

que é deles, que é de todos da cidade, confrontando com os que pagam o aluguel das ruas 

públicas da cidade para brincar o carnaval. Pautada em minhas observações, é preciso colocar 

que percebo que ainda falta uma discussão acerca da condição social do carnaval na cidade, 
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com os participantes do processo. Os coordenadores do projeto analisado definiram bem essa 

questão, conforme já foi explicitado. Os educadores têm seu ponto de vista; no entanto, os 

meninos e meninas do Projeto, não discutiram efetivamente essa questão. Prepararam-se para 

a festa, escolheram o tema, mas não penetraram mais a fundo nos mistérios dessa festa, nas 

suas configurações.  

Bom, e lá vão tocando seus tambores, agitando suas fitas, passeando pelas ruas do 

Pelourinho com seus adereços, levando em seu carro, em seu cordão, pessoas com deficiência 

física e mental. Eles tentam entender o mundo a partir da alegria... 

Assim, acredito na transitoriedade da vida, e que as palavras seguem adiante, a ações 

se re-significam e chego ao ‘fim’, sabendo que o que foi estudado não termina por aqui, 

conforme já explicitado por Mário Quintana na sua ‘A leitura interrompida’, 

A nossa vida nunca chega ao fim. Isto é, nunca termina no fim.  
É como se alguém estivesse lendo um romance e achasse o enredo 
enfadonho e, interrompendo, com um bocejo, a leitura, fechasse o livro e 
o guardasse na estante. E deixasse o herói, os comparsas, as ações, os 
gestos, tudo ali esperando... 
Como naquele jogo a que chamavam brincar de estátua. 
Como num filme que parou de súbito.  
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